
consi 

ANO II, N? 10 - AGOSTO, 1989 

DOCUMENTO: 

A EDUCAÇÃO 

CON STITUIÇÃ 

■ 

m 

m 

■ 

:' Ií 

// 

m M 

. Sv 

inftil 7;: 

f'-.! 
■r í 

:■■■:; 1 

: . ■ rv 

ar; 
9 



CRISE NA E DA 

UNIVERSIDADE 

Otílla Corrlon * 

A crise da Universidade e da educação, no 
Brasil, é fato incontestável: não obstante, pre- 
cisa ser bem qualificada e objeto de perma- 
nente reflexão, com vistas a se traçarem as 
condições que permitam a superação do atra- 
so e dificuldades hoje existentes. Em que con- 
siste, pois, esta crise, quais são suas conse- 
qüências, a quem interessa manter a situa- 
ção atual do ensino brasileiro, são perguntas 
que devem ser feitas, ainda que não possam 
nem pretendam ser respondidas no espaço 
deste artigo. 

De um lado, tem-se a crisè de uma forma 
de sociedade, de um modo de ser, agir e pen- 
sar, cujos efeitos se fazem sentir na Universi- 
dade através, por exemplo, da descaracteri- 
zaçâo e comercialização do ensino universi- 
tário (as escolas passaram a ser ."fábricas de 
diplomas", de qualidade ainda por cima, dis- 
cutível): da falta de adequado apoio financei- 
ro, no caso das escolas privadas; da insufi- 
ciência de verbas e/ou da má alocação de re- 
cursos (financeiros e humanos), no caso das 
públicas. De outro, tem-se a crise da própria 
instituição universitária: burocracia sufocan- 
te, acomodamento, despreparo de professo- 
res e alunos, falta de espírito crítico e de am- 
biente acadêmico, muita repetição, pouca 
criatividade e baixa produção científica. 

Embora esta situação não seja de hoje, ela 
não só tende a se agravar, mantido tudo co- 
mo está, como a atingir um ponto em que 
não apenas a qualidade do ensino ficará se- 
riamente comprometida como a sobrevivên- 
cia da Universidade ameaçada, devido às pés- 
simas condições de funcionamento que as 
instituições de Ensino Superior vêm enfren- 
tando: máquinas, aparelhos e laboratórios uni- 
versitários deixando de funcionar e simples- 
mente fechando, por falta de recursos para 
as manutenções de rotina; instalações em 
péssimo estado de conservação que, se feita 
uma vistoria rigorosa, acabariam interditadas; 
bibliotecas completamente desatualizadas; 
falta de material de consumo, mesmo o mais 
elementar. 

Mas o que fazer diante disto? Agir por to- 
dos os iados e todas as formas' possíveis, ten- 
tando romper com o imobilismo e com a des- 
façatez de governantes que, pela sua incapa- 
cidade e cegueira, causam enórme prejuízo 
è Universidade e, por via de conseqüência, 
à nação brasileira, privando-a de centros uni-, 
versrtários de bom nível, fazedores e não ape- 
nas disseminadores do saber e da ciência, tão 
necessários ao desenvolvimento do País. 

Aos que questionam a validade da greve no 
meio universitário, como instrumento de pres- 
são diante da intransigência dos poderosos, 
trago simplesmente o exemplo da Universi- 
dade de Paris que, já nos idos de 1229, não 
só previa o direito de greve em seus estatu- 
tos, como iniciou uma greve, com duração de 
dois anos, em que não faitaram choques cpm 
a mWcia real, da qual resultou a conquista de- 
finitiva de sua autonomia em relação aos po- 
deres eclesiásticos e do rei (ver, à respeito, LE 
GOFF, Jacques. Os Intelectuais na Idade Mé- 
dia. São Paulo, BtásrBense, 1988). A despei- 
to, portanto, da visão elrtista que, comumente, 
tem-se da Universidade, a história mostra que 
sua trajetória foi marcada por momentos de 
ruptura, de enfrentamento do "status quo", 
quando seus interesses legítimos viram-se 
ameaçados pelos que não acreditam na for- 
ça e tentam impor sua razão pela força. 

* Economista, professora da UFRGS. 
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Cartas 

EM DEFESA DA LIBERDADE 
Cumpre-nos, através deste manisfesto, a tarefa 

de relatar a seqüência de lamentáveis acontecimen- 
tos ocorridos na Faculdade de Veterinária da 
UFRGS no dia 29 de maio do corrente ano. Não 
poderia ser de outra forma em função da gravida- 
de do fato. O protagonista, Prof. Jorge José Ban- 
gel Júnior, passou por cima dos fundamentos da 
democracia, desrespeitando os mais elementares 
princípios da dignidade humana. 

O primeiro ato ocorreu na reunião dos professo- 
res não grevistas da Faculdade de Veterinária, on- 
de o referido professor, de forma covarde, precon- 
ceituosa, difamatória e equivocada, agrediu verbal- 
mente três membros de nossa comunidade univer- 
sitária, neles identificando os seus segmentos {pro- 
fessora Ana, funcionário Gessi, acadêmico Laran- 
ja). Estas pessoas, por convicção pessoal, estavam 
engajadas na organização da greve da Universida- 
de {Movimento S.O.S. UNIVERSIDADE), que rei- 

vindicava melhores condições de ensino nas esco- 
las públicas superiores. Foi covarde ao atacar a pro- 
fessora Ana Maria Braga, evocando questões pes- 
soais e particulares, além de não ter percebido o 
fato de que a pedagoga, prof a. Ana Braga, desem- 
penha uma função profissional específica que se 
soma às demais pessoas que aqui exercem suas ati- 
vidades, contribuindo para o crescimento desta ins- 
tituição. Foi prepotente ao agredir o funcionário Ges- 
si do Couto, revelando um preconceito racial dig- 
no dos áureos tempos do Nazi-fascismo, fazendo 
observações pejorativas à etnia do funcionário Ges- 
si. Foi difamador ao divulgar uma falsa idéia sobre 
o rendimento acadêmico do estudante Luis Fernan- 
do Laranja, visto que este possui um desempenho 
extremamente satisfatório, tanto nas atividades cur- 
riculares como extra-curriculares. 

Ainda não satisfeito com o ocorrido, o professor 
Bangei invadiu a assembléia dos Estudantes da Fa- 
culdade de Veterinária da UFRGS, onde foi prota- 

Editorial 

0 movimento grevista que mobilizou 
as Instituições Federais de Ensino Supe- 
rior a partir de 8 de maio deve ser avalia- 
do tomando em consideração a sua na- 
tureza particular: a greve que envolveu 
professores, funcionários e estudantes foi 
essencialmente política, não no sentido 
do senso comum explorado pela grande 
imprensa e pelos grandes interesses vi- 
gentes no País, quando constróem uma 
diferenciação entre greve política e gre- 
ve econômica, mas no sentido de ter si- 
do a manifestação do conjunto dos seg- 
mentos que formam as IFES contra a po- 
lítica educacional que o grupo que do- 
mina a educação no País vem tentando 
há décadas. Existe um corte muito claro 
entre um projeto de privatização do en- 
sino que cresce no interior dos diferen- 
tes Governos desde 1964 e o projeto de 
defesa do ensino público e gratuito das 
associações que reúnem categorias pro- 
fissionais e os estudantes das IFES. Es- 
tas são duas posições políticas que tra- 
zem cada uma percepções antagônicas 
do que deve constituir-se o sistema edu- 
cacional e, por decorrência, percepções 
antagônicas de projetos mais globalizan- 
tes para o Brasil. 

Esta greve política foi vitoriosa, não 
porque derrotamos o projeto de privati- 
zação, mas porque avançamos qualitati- 
vamente na nossa luta contra esse pro- 
jeto. A grande vitória foi aquela que tal- 
vez tenha passado desapercebida aos es- 
pectadores menos atentos: conseguimos 
politizar a questão, conseguimos que as 
altas administrações das IFES deixassem 
de se comportar como "amigos do rei" 
tentando manter pequenos prestígios 
através de relações clientelísticas com a 
burocracia do MEC e com políticos dos 
partidos envolvidos com o Governo. 

Esta greve foi vencedora, antes de 
qualquer outro ganho, porque estabele- 

gonista de um ato tresioucado. Com gestos obs- 
cenos e palavras de baixo calão, agrediu verbalmen- 
te o conjunto dos estudantes que, de forma orga- 
nizada, realizava a assembléia. Dirigiu-se especifi- 
camente ao acadêmico Laranja que, no momento, 
coordenava a referida assembléia, fazendo acusa- 
ções verbais, com o intuito de desestabilizá-la. 

Isto posto, achamo-nos na obrigação de fazer es- 
ta denúncia, para que fatos como este não voltem 
a se repetir, ao mesmo tempo em que mostramos 
o nosso veemente repúdio a essas atitudes deses- 
peradas daqueles que não conseguem habituar-se 
à vivência da democracia, passando por cima dos 
mais básicos princípios da liberdade. 

Diretório acadêmico da Fac. de Veteriná- 
ria/UFRGS 
Executiva Nacional dos Estudantes de Veterinária 
Apóiam: DCE/UFRGS 
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AVALIAÇÃO DA GREVE # 
ceu clara e publicamente campos de iu- 
ta, fechando espaço para as administra- 
ções das IFES enquanto grupos políticos 
compostos por interesses particulares e 
obrigando-as a reaparecerem na cena 
apenas como representantes passageiros 
das Instituições que possuem longa his- 
tória e que no momento são locus privi- 
legiado de ataque da política de privati- 
zação. 

Esta greve teve como interlocutor a 
Associação Nacional dos Docentes, que 
se coloca definitivamente como o local 
onde não somente se defende o ensino 
público e gratuito, mas onde se pensam 
as soluções. E, mais importante, onde se 
age politicamente, onde os problemas 
são colocados de forma coletiva e os en- 
frentamentos se dão na arena pública da 
luta política. 

Poder-se-ia pensar a vitória da greve 
também por seus ganhos efetivos, mas 
na verdade acabaríamos sempre tendo 
de nos reportar à questão central. Veja- 
mos pois três ganhos concretos desta 
greve: 1 — as vantagens conseguidas: 
aumento de verbas para as IFES, descon- 
gelamento de vagas; alteração da carrei- 
ra; 2 — a publicação, através dos meios 
de comunicação, da situação de sucatea- 
mento das IFES; 3 — tomada de posi- 
ção dos professores em relação às ques- 
tões orçamentárias da Universidade, dos 
projetos de LDB e de estatutos internos 
das IFES. Poder-se-ia discorrer sobre a 
história de cada uma destas conquistas, 
histórias essas que ultrapassam em tem- 
po a greve de 89, vitórias que foram 
construídas ao longo de um trabalho co- 
tidiano das associações docentes, que re- 
sultaram de seus encontros e congres- 
sos. 

Ao voltarmos ao trabalho, temos cons- 
ciência muito clara que ganhamos mais 

uma batalha a favor do ensino público 
e gratuito e nossa maior vitória foi au- 
mentar o nosso grau de comprometi- 
mento com esta luta e nosso conheci- 
mento de que o inimigo e forte é está 
sempre disposto a atacar. Cabe, pois, re- 
forçar a discussão no interior da Univer- 
sidade, buscar estratégias de luta, enfim, 
tratar politicamente uma questão políti- 
ca. 
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Debate 

Um exercício de cidadania 

Este debate foi realizado numa edição especial do programa "Por Volta do 
Meio-Dia", da Rádio da Universidade, produzido por alunos do curso de Bi- 
blioteconomia e Comunicação, e que foi ao ar dia 20 de junho. Sob coorde- 
nação do jornalista Afonso Ritter, o debate teve como participantes: Maria 
de Lourdes Mendonça, presidente da Associação dos Servidores; José Car- 
los Garcia, secretário-geral do DCE, prof. José Vicente Tavares dos Santos, 
do Comando de Greve dos professores, e prof. Álvaro Valls, chefe de Gabi- 
nete da Reitoria. 
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Afonso Ritter — A UFRGS está em 
greve. Mas é uma greve diferente, não 
são só alunos que protestam, profes- 
sores e funcionários que reivindicam 
melhores salários, há tudo isto e mais 
alguma coisa. Que que há de diferen- 
te nesta greve? 

José Vicente — Me parece que esta 
greve colocou, em primeiro lugar, al- 
go que de alguma maneira estava pre- 
sente em greves anteriores. Se refere 
à questão de mais verbas para a Uni- 
versidade. 0 que nós vimos, é que uma 
palavra, que aliás foi cunhada pelos es- 
tudantes ainda em 85, passou a ser a 
palavra chave deste movimento, ou se- 
ja, a palavra sucateamento. Eu diria que 
esta greve foi uma greve da exaustão, 
uma greve em que o limite da capaci- 
dade de improvisação dos professores, 
funcionários e dos estudantes, chegou 
a um termo. Cada um de nós nunca 
deixou de dar suas aulas, de assistir 
suas aulas, de fazer suas pesquisas, 
mesmo em condições precárias. Sem- 
pre tivemos uma certa capacidade de 
improvisação que é um pouco resulta- 
do da própria profissão, de educador 
e de cientista. Mas eu diria que esta 
greve representou o limite desta impro- 
visação, portanto ela coloca em primei- 
ro lugar a questão do não-sucateamen- 
to da Universidade, a questão da sua 
preservação, e neste sentido, reivindi- 
car 27 por cento do orçamento para 
fins de custeio e de capital da Univer- 
sidade representa fundamentalmente 
preservar a Universidade enquanto es- 
cola pública e gratuita. Este me pare- 
ce ser o centro desta greve e é por is- 
to que há seis semanas, nós interrom- 
pemos nosso trabalho, comunidade 
acadêmica 

RITTER — E a Reitoria, o que acha 
disso? 

ALVARO — Eu diria o seguinte: esta 
greve é diferente de outras das quais 
participamos. É uma greve muito es- 
pecífica. Nas greves anteriores, nós lu- 
tamos contra Governos fortes e duros 
e que tinham uma certa política edu- 
cacional e econômica, e então nós 
conseguimos apesar de tudo, nos unir, 
de modo que eram greves coesas, gre- 
ves que iam a cada reunião juntando 
mais pessoas, mais professores, de mo- 
do que quando chegávamos ao final da 
greve eram reuniões de 400 a 500 pro- 
fessores às vezes. Esta greve eu diria 
que é uma greve das indefinições, in- 
definição não só no sentido de que as 
três categorias foram interrompendo as 
suas atividades em épocas diferentes, 
também dentro das próprias categorias 
houve discordâncias, houve votações, 
quer dizer, uma greve parcial. Tenho a 
impressão que isto tem algo a ver com 
o nosso opositor, contra um Governo 
forte a gente faz uma greve forte, con- 
tra um Governo indefinido a própria 
greve se torna indefinida. Eu preferia di- 
zer sobre este aspecto que é uma gre- 
ve de muitas indefinições. De fato, nós 
estamos sentindo a falta de uma polí- 
tica econômica, de uma política sala- 
rial e de uma política para a Universi- 
dade no Governo. E, afinal de contas, 
na medida em que são Universidades 
públicas, dependem do Governo, de- 
pendem de uma política. E não há de 
ser no quinto ano do Governo do Pre- 
sidente Sarney que sairá esta política; 
por isso também muitos entraram na 
greve ou deixaram de entrar simples- 
mente por ceticismo. 

RITTER — A segunda questão que eu 
queria levantar é sobre os objetivos da 
greve, se eles estão sendo atingidos, e 
em que pé estão as negociações. 

JOSÉ VICENTE — Do ponto de vis- 
ta do movimento docente, eu gostaria 
de ressaltar que esta é a sexta greve 
que o MD faz desde 1980, e é preciso 
compreender que esta década pratica- 
mente de greves, ela é responsável pelo 
fato de hoje nós termos uma Universi- 
dade pública que por exemplo, conse- 
gue desenvolver 90% da pesquisa cien- 
tífica neste País. Eu me lembro da pri- 
meira greve, em 1980, em que as pes- 
soas diziam "a missão do professor é 
de ensinar, ele não pode fazer greve 
porque ele tem uma vocação". Ora, isto 
é uma ideologia neo-libera! que o MD 
ao longo de 10 anos destruiu, mostran- 
do que era um mito, que era uma ideo- 
logia, que o professor é também um 
assalariado. 

RITTER — Isso você considera uma 
novidade e um resultado positivo des- 

te movimento da década de 80. Antes 
não existia esta consciência. 

JOSÉ VICENTE — Antes havia pro- 
fessores que se destacavam por suas 
posições políticas, tanto que nessa Uni- 
versidade em 1964 e 1968 houve expur- 
go de mais de 30 professores. A Asso- 
ciação dos Docentes publicou um livro 
chamado Universidade e Repressão aos 
Expurgos da UFRGS em 1979, que era 
exatamente mostrando o quanto a re- 
pressão estava internalizada na Univer- 
sidade. Me parece que a década de 80 
mostra a construção de um direito do 
professor de ter um salário digno, jun- 
tamente com os funcionários. E acho 
que se mostrou que o ser educador e 
participar do processo educativo en- 
quanto funcionário ou professor mos- 
tra que isso é um direito, direito de ci- 
dadania. 

RITTER — Quer dizer, uma democra- 
tização daquilo que antes era privilégio 
de alguns excepcionais professores e 
pesquisadores, agora se tornou uma 

consciência coletiva do grupo, dos se- 
guimentos diferentes. 

JOSÉ VICENTE — Foi das greves que 
se conseguiu um plano de cargos e sa- 
lários que assegura uma carreira tanto 
para o professor como para o funcio- 
nário, isso é uma dignificação do ser- 
viço público. Agora, o que é diferente 
nesta greve, é que se contra o que nós 
poderíamos chamar de uma razão cí- 
nica, que diria que era impossível fa- 
zer alguma coisa diante do atual Go- 
verno, nós mostramos que somente se- 
ria possível fazer alguma coisa através 
da via tradicional da política brasileira 
que é o clientelismo. O professor Ál- 
varo mesmo mostrou agora, que as su- 
plementações sempre são tratativas ca- 
so a caso, e sabemos como funciona 
esta Brasília de hoje. Eu acho que um 
dos produtos educativos desta greve foi 
exatamente mostrar que nós não acre- 
ditamos mais, e nós condenamos as 
práticas clientelistas da Universidade 
em relação ao governo central e den- 
tro da Universidade. Quer dizer, eu acho 
que esta greve mostra que devemos 
construir uma cidadania, em que a gre- 
ve é uma reivindicação por direitos e 
não a demanda de um favor. Nós so- 
mos contra o favor, não queremos fa- 
vor, o que queremos são direitos, o di- 
reito de poder ter um salário digno pa- 
ra trabalhar no ensino, o direito de po- 
der ter laboratórios para administrar um 
ensino de qualidade, o direito de po- 
der ter equipamentos básicos para que 
o ensino não seja um simulacro, por- 
que quando eu falava antes da exaus- 
tão da nossa capacidade de improvi- 
sar, era que nós começamos a perce- 
ber que ensinar não é apenas estar pre- 
sente numa sala de aula, ensinar é pro- 
duzir e reproduzir conhecimento e as 
atuais condições da Universidade não 
nos permitiam mais isto. 

MARIA DE LOURDES - Acho que 
foi uma greve diferente, porque ela foi 
além do economicismo das greves eco- 
nomicistas, nós funcionários da 
UFRGS justamente tivemos várias gre- 
ves economicistas, refletimos muito so- 
bre o papel da Universidade na socie- 
dade e inclusive o Governo nos deu 
30% de aumento há um mês atrás. 
Aqueles 30% de aumento não mexeu 
com a categoria na ocasião, nós esta- 
mos em greve por mais verbas para a 
Universidade, não só para garantir os 
nossos próprios empregos, mas é in- 
teressante que nesse processo todo os 
funcionários começaram a ter debates 
e reflexões sobre o papel da Universi- 
dade na sociedade e também sobre o 
trabalho de cada funcionário refletir: 
"eu estou fazendo o quê e para 
quem?". Em cima desta meta foi que 
a gente construiu esta greve. Acho que 
realmente esta greve de agora foi uma 
greve política mesmo. Muitas pessoas 
até acusam: "Olha, a greve é política". 
É política sim, e toda greve é política; 
até a greve para salários é política, e 
através da política que realmente a gen- 
te tem que conseguir alguma coisa. 

JOSÉ CARLOS — Eu queria tecer al- 
gumas considerações sobre se a gre- 
ve atinge ou não seus objetivos, par- 
tindo da avaliação do professor Álvaro 
sobre o fato de a nossa greve ser uma 
greve de indefinições. Eu discordaria 
um pouco de duas afirmações que ele 
fez. A primeira, de que contra gover- 
nos indefinidos as greves são também 
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indefinidas. Gostaria de lembrar que 
nos dias 14 e 15 de março deste ano 
se fez a maior greve geral da história 
do País, e que não era total, porque 
pouquíssimas greves na história do mo- 
vimento operário são absolutamente 
totais. Normalmente, a regra de qual- 
quer movimento grevista em linhas ge- 
rais é ser parcial. O que se mede en- 
tão é a abrangência ou não da adesão 
ao movimento. Eu atribuiria as even- 
tuais disparidades de adesão, ou uma 
adesão não muito homogênea a nível 
da Universidade a esta greve, a dois fa- 
tores principais. O primeiro, seria uma 
certa apatia em diversas Universidades 
frente à eficácia da sua mobilização. Por 
exemplo, aqui na UFRGS, o resultado 
das eleições para Reitor, no ano pas- 
sado. (Gostaria de início, afastar um 
certo preconceito que se procura criar 
com relação ao movimento estudantil, 
de que os estudantes em todo lugar 
que vão, tocam no maldito assunto das 
eleições do ano passado, mas é que pa- 
ra nós isso tem repercussões necessa- 
riamente. São coisas que estão muito 
ligadas e a história das eleições para 
Reitor repercute muito na nossa mo- 
bilização deste ano). O ano passado se 
viu debates bastante massivos por to- 
da a Universidade, pessoas que acre- 
ditavam naquele processo de mobiliza- 
ção, que era inclusive oficial, respalda- 
do pelo Conselho Universitário, e o re- 
sultado concreto que se obteve daquilo 
foi a nomeação de alguém que não foi 
o mais votado, e não se pode dizer que 
isso não tem nada a ver com este mo- 
vimento de greve ou com qualquer ou- 
tra mobilização na Universidade. As 
pessoas, na verdade, põem em cheque 
inclusive se vale a pena se mobilizar por 
alguma coisa que pode parecer muito 
concreta, mas que depois pode ser ti- 
rada da mão delas. Então isso, num 
País como o nosso, onde normalmen- 
te as leis saem, mas não "colam" ou 
onde as coisas vão acontecendo, o Go- 
verno promete mas não cumpre, e di- 
versas outras coisas que acontecem 
neste País, isso trabalha muito também 
com a subjetividade das pessoas que 
se mobilizam num determinado meio 
social. 

RITTER — Na palavra do representan- 
te da Reitoria, os objetivos foram atin- 
gidos? 

ÃLVARO — Eu concordo totalmente 
com a Maria de Lurdes quando ela fa- 
la que esta greve realmente chegou a 
uma patamar de uma superação daqui- 
lo que ela chamou de economicismo, 
quer dizer, esta greve não é simples- 
mente uma greve salarial, uma greve 
corporativa, é uma greve em defesa de 
um patrimônio importantíssimo pro 
nosso País. Quando o Zé Vicente co- 
locou que 90% da pesquisa feita no 
Brasil é realizada em Universidades pú- 
blicas, isso é um dado importantíssimo. 
Houve um projeto de sucateamento da 
Universidade quando se tentou acabar 
com a pesquisa, inclusive acabando 
com o Ministério de Ciência e Tecno- 
logia. Por aí, há um projeto indefinido, 
meio sub-reptício, contra o qual todos 
nós estamos lutando. 

RITTER — O Zé Vicente tinha uma 
questão a levantar, a respeito de uma 
questão apontada pelo professor Álva- 
ro. 

JOSÉ VICENTE — No bojo desta gre- 
ve, se discutiu muito a questão do ar- 
tigo 207 da Constituição Federal, da au- 
tonomia da Universidade, mas eu gos- 
taria de lembrar que o movimento do- 
cente desde 1978 e 1979, ele sempre 
colocou a autonomia ligada à palavra 

democratização, e democratização, 
nesta greve, foi discutida em dois ní- 
veis. Primeiro, foi discutido a nível in- 
terno da Universidade, porque um dos 
sub-produtos do regime militar foi a 
criação de um incitamento burocráti- 
co dentro da Universidade, onde pro- 
fessores e talvez alguns funcionários 
sempre tiveram como a sua carreira a 
burocracia, e não a sala de aula, e não 
a ciência. Para muitos professores, o 
cargo de administrador não é um car- 
go passageiro e acidental, mas faz par- 
te de sua própria carreira. Isso nós sem- 
pre denunciamos que é a criação de 
um incitamento burocrático, e exata- 
mente o que houve o ano passado 
quando foi eleito reitor o professor Al- 
ceu Ferrari pela comunidade universi- 
tária em regras que o próprio Conse- 

lho Universitário definiu, houve regras 
do jogo que todos cumpriram menos 
um. Ora, aquilo demonstrou o quanto 
democratizar deve ser expresso em prá- 
ticas políticas concretas. Os movimen- 
tos têm essa memória, eles continuam 
defendendo regras do jogo democráti- 
co, e os movimentos sempre a cum- 
priram, nunca faltaram ao compromis- 
so. Mas esta greve mostrou além dis- 
so, que democratização é também de- 
mocratização da Universidade em re- 
lação à sociedade global, ou seja, a au- 
tonomia frente ao estado, mas não é 
autonomia frente à sociedade. Então, 
cabe a nós discutir qual a participação 
que diversos segmentos da sociedade 
civil devem ter, e primeiro democrati- 
zar o acesso à Universidade. É um ab- 
surdo que a UFRGS tenha o seu nú- 

& 
mero oe matncuias congeiaaos na mais 
de 10 anos em 15 ou 16 mil estudan- 
tes. Isto é uma afronta, uma negação 
da função da Universidade. Em segun- 
do lugar, é preciso que a Universidade 
responda às demandas sociais. Nós ti- 
vemos a oportunidade de discutir du- 
rante esta greve com representantes do 
Movimento Negro, do Movimento dos 
Sem-Teto e dos Sem-Terra, com o Mo- 
vimento de Mulheres, e assim por dian- 
te, e todos eles perguntaram para que 
serve esta Universidade? Nós temos 
que responder a isso. 

MARIA DE LOURDES — Tenho uma 
intervenção ao professor Álvaro. Eu 
acho que tem que deixar bem claro que 
os três segmentos estão em greve por 
mais verbas para a Universidade, inse- 

rido nisto está uma questão que nós 
discutimos sempre. Nós vamos conse- 
guir mais verbas, e o que vai aconte- 
cer com estas verbas, quem vai gerir 
essas verbas é a Administração da Uni- 
versidade. Então nós queremos a par- 
ticipação no controle destas verbas, aí 
então se discute o poder da Universi- 
dade. Por isso, quando o professor Ál- 
varo colocou que o eixo de greve dos 
estaudantes era diferente, não se trata 
disto, são coisas que estão inseridas no 
eixo principal. A Administração sabe 
que ela vai pagar e está pagando um 
ônus político muito caro pelo proces- 
so que não foi respeitado dentro da 
UFRGS. Então, nos debates, sempre 
vai aparecer, isso vai ser sempre cobra- 
do pelos três movimentos, este desca- 
so pelo processo que houve na Univer- 

sidade e o poder que esta sendo dis- 
cutido dentro da greve. 

RITTER — Nesta conclusão, podería- 
mos falar das expectativas ou do que 
não foi falado durante o debate. 

JOSÉ VICENTE — Eu gostaria só de 
lembrar que um dos produtos que es- 
ta greve está tendo, é que pela primei- 
ra vez professores, funcionários e es- 
tudantes reunidos nas suas Unidades 
definiram suas necessidades. As neces- 
sidades vão muito além do Orçamen- 
to existente, porque ele já subtraía uma 
série de atividades essenciais da Uni- 
versidade. Nós sabemos que todos 
aqueles professores que conseguem 
verba de pesquisa em agências finan- 
ciadoras, grande parte desta verba vai 
para o pagamento de atividades regu- 
lares, que são de obrigação da Univer- 
sidade. Eu acho que esta greve está 
tendo uma contribuição fundamental 
para a defesa da Universidade Pública. 
Esta greve pela primeira vez reuniu os 
três segmentos defendendo aquilo que 
o clientelismo não conseguia mais, e 
que não consegue mais, que é a defe- 
sa da Universidade, que é a defesa en- 
fim da possibilidade de que a educa- 
ção seja um valor primordial na socie- 
dade brasileira. 

RITTER — Quer dizer que esta é uma 
greve que marcou, que representa um 
marco na Universidade pública brasilei- 
ra. É isto, José Carlos, qual a tua ex- 
pectativa? 
JOSÉ CARLOS — Eu tenho também 
esta impressão, ou seja, de que a par- 
tir do momento que foi uma greve que 
conseguiu ter um impacto nacional, 
que pelo menos que eu tenha conhe- 
cimento não tinha tido anteriormente 
com tamanha adesão a nível nacional, 
com comandos unificados em boa par- 
te das universidades, que conseguiu 
romper com o economicismo, em mui- 
tas universidades conseguiu romper 
com o corporativismo que existia en- 
tre as categorias, me parece que esta 
greve tem um significado histórico bas- 
tante importante. Eu tenho certeza que 
um dos frutos principais que esta gre- 
ve já traz é uma vontade consciente, 
uma vontade deliberada pelo menos 
das direções dos três segmentos, de 
procurar unificar os seus movimentos 
num nível mais estratégico, mais de 
longo prazo como uma forma de ga- 
rantir a própria visão do que seja uma 
universalidade de conhecimentos. Uma 
vontade de promover um projeto dife- 
rente de Universidade que possa pro- 
duzir um tipo de conhecimento tam- 
bém diferente, e esperamos nós tam- 
bém por uma sociedade diferente do 
que essa sociedade que a gente tem 
aí, tão problemática à nossa frente. 

ÁLVARO — Só rapidamente, eu que- 
ria talvez começar por uma compara- 
ção. Dizem que quem passa por uma 
experiência de um perigo de vida mui- 
to grande, ou seja, que chega a ver a 
morte pela frente, depois desta expe- 
riência costuma viver assim de uma 
maneira muito mais radical, sabendo o 
que ele quer, eu acho que este ano a 
Universidade pública sentiu este peri- 
.go de um sucateamento, quer dizer, de- 
pois de 4,5% de OCC no ano passa- 
do, 2,3% neste ano e a tendência a pio- 
rar, vimos que a Universidade estava a 
perigo. Eu espero, nós todos espera- 
mos, que a partir da saída deste "su- 
foco", a gente se concentre naquilo que 
realmente é fundamental na Universi- 
dade, como pesquisa, como a trans- 
missão do saber, etc deixando de lado 
aquele ranso corporativista que existe 
ainda na nossa Universidade. 
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Universidade 

CONSTRUIR OU REMENDAR? 

O professor Ernani Maria Fiori, em 
1962, durante o Seminário de Reforma 
Universitária promovido pela UEE — 
União Estadual de Estudantes, apresen- 
tou idéias fundamentais sobre Universi- 
dade, algumas das quais são a seguir 
transcritas. (Fonte: UEE. Cadernos de 
Reforma Universitária, 1. Porto Alegre, 
1962,49p.). "(...) a Universidade é o cen- 
tro da máxima consciencialização do pro- 
cesso cultural, e a cultura é a alma da ci- 
vilização. (...) e a cultura, ao tomar a di- 
menúio da cidade, feição política em 
sentido amplo, faz-se civilização. Assim 
entendidas, a cultura é a alma da civili- 
zação, e o centro consciente de elabora- 

ção e renovação da cultura é a Universi- 
dade. Vê-se, logo, a importância extraor- 
dinária da Universidade no contexto so- 
cial. Uma revolução na Universidade não 
é, pois, revolução dentro das paredes de 
uma casa de ensino, mas sim no centro 
mesmo, centro vital de toda a cultura e 
de toda a civilização. (...) A Universida- 
de é produto vital da cultura. Por isto, é 
sociedade que se realiza e que se deve 
realizar, organicamente, com espírito vi- 
vamente comunitário, de comum- 
unidade. Em contraposição à voz socie- 
dade, que perdeu seu conteúdo através 
de uma história de individualismo, prefi- 
ro falar em sociedade com espírito co- 

munitário ou comunidade. (...) Em vista 
dessa união, dessa ligadura radical que 
há entre processo universitário e proces- 
so social, a Reforma Universitária é tam- 
bém reforma das estruturas sociais. 

Verifica-se, aqui, mais uma vez, a circu- 
laridade das causas, antes lembrada, a 
outro propósito. Por quê? Porque, refor- 
mando a estrutura universitária, estare- 
mos atingindo a cultura em seu fulcro, 
e a civilização em toda sua amplitude. 

Por sua vez, toda reforma que se fizer no 
campo da civilização vai repercutir na cul- 
tura e ter ressonâncias no centro cons- 

ciente da cultura, que é a Universidade". 
Durante a greve de 1984, diante de 

mais de 600 pessoas presentes ao ato 
realizado em "Defesa da Universidade 
Pública e Gratuita", realizado no Salão de 
Festas da Reitoria da UFRGS, citando 
Nietzsche e afirmando-se um filósofo 
não-nietzschiano, Fiori disse que aquela 
Universidade, tal como era, não deveria 
ser defendida. Deveria ser destruída, ti- 
jolo por tijolo, e uma nova Universidade, 
em outras bases, deveria ser construída. 

De 1984 até agora, nada mudou. Por ou- 
tro lado, essa é também a utopia do Mo- 
vimento Docente. 

APOIO 

DOS 

PARLAMENTARES 

E m maio último, quando foi criado o Movimento Na- 
cional em Defesa da Educação Pública, Ciência e Tec- 
nologia, a greve dos docentes, funcionários e estudan- 
tes nas Universidades públicas brasileiras era uma das 
600 greves existentes no País. Formado inicialmente pe- 
las entidades defensoras do ensino público, como a AN- 
DES - SN. FASUBRA, UNE, CNTES, CRUB, e alguns 
parlamentares, o Movimento foi levado para a Tribuna 
da Câmara e do Senado, e lançado oficialmente dia 31 
de maio, no Salão Negro do Congresso Nacional. A par- 
tir de então, com a adesão de vários parlamentares de 
diversos partidos, especialmente os progressistas, o Mo- 
vimento conquistou sua primeira vitória, fazendo com 
que a greve das universidades federais recebesse aten- 
ção especial do Congresso. 

A análise foi feita pelo deputado federal Hermes Za- 
netti (PSDB-RS), um dos principais promotores do Mo- 
vimento, que agora busca também o apoio de outras 
entidades da vida civil, como OAB — Ordem dos Ad- 
vogados do Brasil, ABI — Associação Brasileira de Im- 
prensa e CNBB — Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil e ainda das centrais sindicais". 

A criação do Movimento Nacional em Defesa do En- 
sino Público, Ciência e Tecnologia, surgido numa situa- 
ção de crise, teve importância fundamental naquele mo- 
mento, de acordo com Zanetti, porque "através dele, 
foi possível forçar o Poder Executivo a sentar para dis- 
cutir a questão da crise da Universidade, de OCC, ê 
também os problemas de carreira, remuneração e con- 
tratação de docentes e funcionários". A presença de 
um número expressivo de parlamentares numa reunião 
com o Ministro da Educação, lembra Zanetti, fez o Po- 
der Executivo recuar de suas posições iniciais, retomar 
o processo de discussão e encaminhar o equaciona- 
mento minimamente aceitável da questão da crise da 
Universidade. Para o deputado, isso representa "que o 
Congresso Nacional, tendo suas prerrogativas e seu po- 
der de volta, podendo inclusive discutir questões orça- 
mentárias e tendo lá dentro uma expressão significati- 
va de parlamentares, pode estar aí seguramente um ca- 
minho para a equação dos problemas graves que vive 
a Universidade brasileira. Agora, é preciso não deixar 
que o Movimento Nacional em Defesa da Educação Pú- 
blica, Ciência e Tecnologia não se restrinja ao Congresso 
Nacional. Ele deve ser visto como uma ponta por on- 
de vão passar algumas tantas das soluções para a Edu- 
cação. Mas isto também depende da pressão que a pró- 
pria sociedade civil possa fazer e que movimentos or- 
ganizados em defesa da Educação, Ciência e Tecnolo- 
gia possam fazer". 

Após o momento crucial de crise pelo qual passou 
a Universidade, o Movimento agora deve ser, para Za- 
netti, um Movimento que "possa prevenir situações de 
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CRÔNICA DE UMA 

GREVE 

ADEQUADA 

crise, ou seja, ao invés da Universidade ter que parar, 
ou pela greve para ter condições de funcionar, ou por- 
que não tem condições de funcionar, se possa criar 
condições para que a Universidade possa desenvolver 
o seu papel com os recursos necessários a um adequa- 
do projeto de trabalho na Universidade". 

Deputado Hermes Zanetti 

prof. José 

Depois das semanas em greve, ca- 
be repensar os significados por ela mol- 
dados, tanto ao nível global quanto pa- 
ra cada unidade da UFRGS. A reivin- 
dicação por mais Verbas para a Uni- 
versidade desvelou a situação de su- 
cateamento dos diversos Institutos e 
Faculdades, os quais estão em um es- 
tado de tal forma crítico que espantoy 
os próprios professores: foi como se, 
de súbito, pudéssemos conhecer o ou- 
tro lado daquilo que vivíamos, servin- 
do a greve como um momento de es- 
tranhamento pedagógico. Assim tam- 
bém sucedeu para a opinião pública, 
pois, quatro semanas em greve, os 
meios de comunicação começaram a 
mostrar a realidade das instalações da 
UFRGS. Pudemos, então, lançar um 
S.O.S UNIVERSIDADE, dramático 
apelo de salvaguarda do Ensino Públi- 
co. 

No entanto, a mobilização também 
tornou-se importante na medida em 
que indicou uma outra forma de pres- 
são junto ao Estado que não o tradi- 
cional clientelismo que marca a admi- 
nistração pública brasileira. A ação po- 
lítica de uma categoria sócio-profissio- 
nal, os docentes universitários, em 
conjunto com os funcionários ativos e 
com os estudantes, tal pressão políti- 
ca conseguiu, neste melancólico final 
de Governo, fazer ver, ao Executivo co- 
mo também ao Legislativo, a necessi- 
dade de preservar os centros gerado- 
res de ensino, pesquisa e extensão. A 
formação de uma Frente Parlamentar 
de Defesa da Educação- Pública, da 
Ciência e da Tecnologia consolida um 
fórum permanente de discussões acer- 
ca do significado e da função da Uni- 
versidade na sociedade brasileira. 

Devemos ainda lembrar duas outras 
conquistas referentes à carreira. A 
abertura de vagas, para funcionários e 
para professores, ainda que em núme- 
ros reduzidos para as necessidades de 
reprodução dos efetivos, possibilitou 
descongelar um estado de asfixia. Por 
outra, o aumento da gratificação para 
dedicação exclusiva valoriza a profis- 
são do Docente Universitário, ainda 
que isto não tenha sido estendido, 
inexplicávelmente, aos professores do 
1? e 2? grau, das Universidades Fede- 
rais. 

Relacionando essas duas dimen- 
sões, percebemos que está em jogo a 

Vicente Tavares dos Santos - IFCH 

qualidade do ensino e da pesquisa, 
pois a remuneração adequada dos do- 
centes e funcionários e o suprimento 
de verbas são condições necessárias 
para elevar a qualidade. Entretanto, não 
se trata de uma competência suposta 
é concebida como um atributo ineren- 
te, que seria o privilégio de uma auto- 
denominada elite.Trata-sa de uma 
qualificação dos docentes univer- 
sitários que ó um processo perma- 
nente, uma habilitação que deve 
estar sempre em prova, pois a 
ciência e a arte contemporâneas 
são definidas por uma permanen- 
te revolução de seus paradigmas e 
padrões de qualidade. A qualidade 
supõe a avaliação vigilante realizada 
por todos os segmentos da Universi- 
dade. Portanto, além daquelas condi- 
ções acima descritas, precisamos de- 
finir as regras desta condição suficien- 
te: a qualidade, sempre em ato, do en- 
sino e da pesquisa na Universidade. 

A grave deixou transparecer isso: em 
todas as comissões responsáveis pela 
organização, em todos os debates e 
discussões havidos, sempre estiveram 
presentes professores de todos os ní- 
veis da carreira, dos auxiliares aos ti- 
tulares. Assim como, lá estavam tan- 
to os professores em curso de titula- 
ção quanto os mestres e os doutores; 
e desde os membros de colegiados 
quanto chefes de departamento, coor- 
denadores de curso de pós-graduação 
e diretores de Unidades. Poderíamos 
dizer que a greve foi um momento de 

. hegemonia do movimento docente na 
defesa da Universidade Pública e da 
qualidade do ensino e da pesquisa. 

Se foi uma greve adequada, deve- 
mos agora olhar o futuro. Toda a so- 
ciedade começa a debater a Lei de Di- 
retrizes e Bases da Educação, cabendo- 
nos discutir a posição da Universida- 
de no conjunto do Ensino brasileiro. Na 
UFRGS, deparamo-nos com a questão 
da Estatuinte Univesitária, discussão 
não desligada daquela, para a qual pre- 
cisamos não só exigir sua convocação 
como também preparar nossas teses 
e argumentações. Deste duplo deba- 
te, dependerá o futuro da Universida- 
de, para o qual nossa participação en- 
quanto cidadãos e educadores será 
fundamentalmente um ato de constru- 
ção de cidadania. 
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14 de fevereiro — É aberto o VIII? Con- 
gresso da ANDES, primeiro como Sin- 
dicato Nacional, na USP — Universida- 
de de São Paulo. O Movimento Docen- 
te reunido no Congresso aprova, entre 
outras coisas, o indicativo de greve das 
IFES — Instituições Federais de Ensino 
Superior. O indicativo é confirmado nas 
reuniões do setor das Federais em Brasí- 
lia, dias quatro e 18 de março, quando 
o quadro de crise das IFES tendia a se 
agravar. As reuniões do Setor aprovam 
também, a reativação da campanha SOS 
Universidade nas AD's. Estabelecida a 
pauta de reivindicações do Movimento 
Docente: a) 27,8% de OCC — Outros 
Custeies e Capital e mais verbas para 
Ciência e Tecnologia em 1989; b) Fim da 
política de demissões; c) Abertura de 
concurso para docentes e contratações 
dos já concursados; d) Reposição sala- 
rial, em abril, de 59,74%, acrescida do 
índice do custo de vida (ICV) do DIEE- 
SE de março; e) aposentadoria integral 
e paritária com os da ativa; f) carreira úni- 
ca para os docentes de 1 ?, 2? e 3? graus. 
O indicativo de greve seria discutido pe- 
las bases do Movimento nos meses de 
março e abril, a partir das posições do 
MEC. 

28 de março — É protocolada no MEC 
— Ministério de Educação, a pauta de 
reivindicações do Movimento Docente, 
prazo para resposta: cinco de abril. 

5 de abril — O MD não obtém resposta 
do Ministério. O ministro Carlos SantAn- 
na desmarca audiência com o MD. 

13 4e abril - " Dia Nacional de Luta — 
Contra a Destruição do Ensino Público" 
— Na UFRGS, as entidades representa- 
tivas dos docentes, funcionários e estu- 
dantes promovem uma Reunião da Co- 
munidade Universitária, com a presença 
de um representante da Reitoria. À noi- 
te, é realizado um Ato Público das três 
entidades no Sindicato dos Bancários. 

19 de abril — Indicativo de greve nacio- 
nal das IFES aprovada nas seguintes Uni- 
versidades: Amazonas, Pará, Acre, Piauí, 
Paraíba, Alagoas, Uberaba, Viçosa, São 
Carlos. Contra o indicativo, estavam: 
Goiás, Espírito Santo, Federal do Rio de 
Janeiro. As demais IFES ainda não ha- 
viam deliberado. 

Os servidores técnico-administrativos, 
representados pela sua entidade nacio- 
nal, a FASUBRA, entram em greve. 

24 de abril — Audiência da ANDES — 
SN com ministro Carlos SantAna, do 
MEC, e titular da Secretaria de Ensino 
Superior — SESU, Edson Machado. 

Sem respostas, MEC pede tempo para 
estudar a pauta de reivindicações. 

25 de abril — Aprovam indicativo de 
greve: Maranhão, Mato Grosso, Brasília 
e São João dei Rei/MG. 

26 de abril — Assessor do Ministério do 
Trabalho informa que política salarial dos 
servidores dependeria da SEPLAN — 
Secretaria do Planejamento. Diz também 
que MEC quer priorizar estudo da auto- 
nomia universitária, que poderia colocar 
vários itens da pauta de reinvidicações no 
âmbito das IFES. 

27 de abril — Os servidores técnico- 
administrativos da UFRGS entram em 
greve, acompanhando o movimento na- 
cional que contava com 18 Universida- 
des já paralisadas. 

Professores, alunos e funcionários das 
IFES de Viçosa/MG, Rio Grande/RS, 
São Caros/SP e Acre estão em greve. 

28 de abril — Audiência com Ministério 
do Trabalho. Ministra Dorothéa Werneck 
aponta necessidade de discussão da au- 
tonomia universitária. Sobrte salários, diz 
que há falta de caixa do Governo. 

3 de maio — Em audiência com SESu, 
ANDES — SN leva a posição do MD 
quanto às respostas do MEC; inaceitá- 
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Ato Público na Assembléia Legislativa 

cão salarial dos docentes ocorrerá junto 
com a dos servidores públicos federais. 

Entram em greve as IFES de: Pelo- 
tas/RS, Maranhão e Mato Grosso — 
Campus Rondonópolis. 

5 de maio — AG dos docentes aprova 
indicativo de greve para oito de maio por 
167 a favor, 104 contra e 12 abstenções. 

6 e 7 de maio — Em Brasília, ANDES 

II 
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Manifestações no Bríque, em Porto Alegre 

veis. Docentes insistem em manter aber- 
to o canal de negociações. 

Em Assembléia Geral no auditório da 
Faculdade de Economia, os docentes da 
UFRGS discutem indicativo de greve pa- 
ra oito de maio. Frente à necessidade de 
discutir o assunto nas Unidades, nova 
Assembléia é marcada. 
4 de maio — Audiência com Ministra do 
Trabalho. Dorothéa afirma que negocia- 
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— SN e AD's Seções Sindicais lançam 
o "Manifesto em Defesa da Universida- 
de Pública e Gratuita". 

8 de maio — Os docentes da UFRGS, 
acompanhando o movimento nacional 
das IFES, entram em greve por tempo in- 
determinado ao lado das Universidades 
Federais de; Rio Grande/RS, Pelotas/RS, 
Acre, Pará, Maranhão, Uberlândia/MG, 
Viçosa/MG, São Carlos/SP, Mato Gros- 
so (Campus de Rondonópolis), M.G. do 
Sul, Ciências Agrárias do Pará, Juiz de 
Fora, Piauí, Ceará, Mossoró/CE, Rio 
Grande do Norte, Cajazeiras/PB, Campo 
Grande/PB, Alagoas, Goiás, Minas Ge- 
rais, Brasília, CEFET, Rio de Janeiro, São 
João dei Rey/MG e Santa Catarina. 

9 de maio — Aderem à greve as IFES 
de Paraná. Bahia e Espírito Santo. 

10 de maio — Comando local publica 
o primeiro Boletim de greve. Seriam pu- 
blicados mais doze Boletins ao longo da 
paralízaçâo. 

As 24 Unidades da UFRGS iniciam o 
trabalho de levantamento de suas neces- 
sidades básicas, coordenados pelos Con- 
selheiros da ADUFRGS. MEC pede que 
Universidades enviem lista das necessi- 
dades para suplementação de verbas an- 
tes de agosto/89. 

Estudantes da Faculdade de Agrono- 
mia entram em greve. 

11 de maio — Últimas adesões à greve: 
Amazonas, Sergipe, Ouro Preto/MG, 
Fluminense/RJ e Santa Maria/RS. 

Em assembléia Geral, estudantes da 
UFRGS entram em greve, acompanhan- 
do o movimento nacional. 

A paralização, na UFRGS, atinge to- 
talmente as Faculdades de: Educação, 
Instituto de Artes, Educação Física, Co- 
légio de Aplicação e Projeto Prelúdio. 
Não estão em greve: Medicina e Direito. 
As demais Faculdades têm paralisações 
parciais. 

O Movimento dos servidores, a nível 
nacional, têm 39 IFES em greve, e o dos 
estudantes, 12. 

Reunião em Brasília com Ministério do 
Trabalho. Sem avanços. 

14 de maio — No Brique da Redenção, 
representantes dos três segmentos em 
greve na UFRGS fazem panfleteação, en- 
tregando um manifesto à população so- 
bre os motivos da paralisação. 

18 de maio — Sarney, ante à pressão 
dos militares por reposição salarial, con- 
cede 30% de reajuste ao funcionalismo 
público. 

Aderem à greve: Rural de Pernambu- 
co, Paulista de Medicina e Bahia. 

Na Comissão Mista de Orçamento da 
Câmara Federal, em Brasília, ministro da 
Educação faz uma exposição sobre LDO 
— Lei de Diretrizes Orçamentárias e exi- 
me o MEC de responsabilidades frente à 
crise nas IFES e ignora a greve. 

19 de maio — Em audiência com 
ANDES-SN, FASUBRA, ministro Carlos 
SantAnna diz que a greve têm reivindi- 
cações prosopopéicas, e que as verbas 
de OCC têm crescido 15% nos últimos 
anos. ANDES prova o contrário. 

20 de maio — Sarney lança a Medida 
Provisória n? 56, que concede reajuste 
de 30% aos servidores civis e militares, 
retroativo a primeiro de maio sobre salá- 
rio de abril. 

22 de maio — Performance SOS Uni- 
versidade no Instituto de Artes da 
UFRGS. 
23 de maio — Lançado em Brasília o 
Movimento da Defesa da Educação Pú- 
blica, Ciência e Tecnologia, com o apoio 
de mais de 30 parlamentares. 

Em Brasília, ANDES-SN, FASUBRA e 
UNE lançam Manifesto à população 
"SOS Universidade Pública" em jornais 
do centro do País. 

Passeata de 31 de maio 

A D verso/6 



Na UFRGS, debate "Eleições Presi- 
denciais e o Futuro da Universidade", 
com representantes dos partidos políti- 
cos. 

24 de maio — Painel: "Destinação de 
Verbas ao Ensino e à Pesquisa", na 
UFRGS. 

24 de maio — Estudantes, funcionários 
e professores em greve realizam um 
"Abraço à Universidade", nos prédios do 
Campus Central. 
25 de maio — 0 quadro nacional da gre- 
ve das IFES aponta: docentes em greve 
em 39 Federais; funcionários, em 42 e es- 
tudantes em 18. 

Criada a Associação das Universidades 
Federais Brasileiras — AFB. Ata de fun- 
dação aprovada e assinada por 16 reito- 
res. 

27 de maio — Atualizada reposição sa- 
larial para junho: 62,45%. 

30 de maio — Sessão especial da Co- 
missão de Educação da Câmara Federal 
com representantes da ANDES-SN, FA- 
SUBRA, UNE, CRUB e deputado Flores- 
tan Fernandes (PT-SP) pedem mais ver- 
bas para a Educação. 

Na UFRGS, calcula-se em 60 por cen- 
to o nível de adesão à greve. 

Audiência com Ministério da Previdên- 
cia. Secretário geral afirma que a aposen- 
tadoria seria resolvida com a instituição 
do regime jurídico único (artigo 3? da 
Constituição). Os recursos viriam da 
União, e não da Previdência. 

31 de maio — Caravanas de IFES em 
greve de todo o País vão a Brasília para 
um grande Ato Público, realizado defron- 
te ao Congresso Nacional com o lança- 
mento do Movimento de Defesa da Edu- 
cação Pública, Ciência e Tecnologia. Pre- 
sentes, além das entidades promotoras, 
parlamentares e reitores de Federais em 
greve. Após, manifestantes fazem pas- 
seata até o Ministério da Previdência e 
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Fachada do Instituto de Artes 

ao MEC, onde "abraçati. o prédio pe- 
dindo audiência. 

Em Porto Alegre, cerca de 3.000 do- 
centes, funcionários e estudantes das 
IFES em greve no Estado, fazem passea- 
ta e ato público na Assembléia Legislati- 
va, contra a destruição da Universidade 
Pública. 

Primeiro de junho — Ato Público uni- 
ficado na rampa do Congresso Nacional, 
com a presença de vários parlamentares, 
inclusive do deputado Luís Inácio Lula da 
Silva (PT-SP), candidato à Presidência da 
República. 

Também em Brasília, abertura do 1? 
Seminário Nacional de Educação. 

2 de junho — Audiência do Movimento 
Docente com o MEC, onde é reivindica- 
da abertura efetiva de negociações. 
ANDES-SN entrega ao Ministro Carlos 
SanfAnna abaixo-assinado SOS Univer- 
sidade. Ministro anuncia iberação de re- 
cursos de 60 milhões, provindos do 
FNDE — Fundo Nacional de Desenvol- 
vimento da Educação. 

5 de junho — Audiência com o MEC. 
Secretário da SESU anuncia montante 
emergencial definido com as administra- 
ções das IFES de 460 milhões de cruza- 
dos novos. MD insiste nos 27,8% de 
OCC. Representantes do CRUB contra- 
argumentam que o valor acordado seria 
suficiente para que as Universidades não 
fechassem. Secretário da SESu informa 
que ministro da Educação se reuniria 
com SEPLAN — Secretaria do Planeja- 
mento — para negociar suplementação 
de 624 milhões, o que implicaria num 
percentual de 16% de OCC. MEC enca- 
minharia proposta de descongelamento 
de vagas desde janeiro de 1987. 

6 de junho — Nova audiência com MEC 
— Nenhuma proposta formal é apresen- 
tada sobre os itens da pauta de reivindi- 
cações. 

Em reunião com colegiado de líderes 
da Câmara Federal, é decidida a criação 
de uma comissão supra-partidária para 
acompanhar as negociações com o Go- 
verno. 

Na UFRGS, painel "Responsabilidade 
Social da Universidade". 

7 de junho — Painel sobre LDB — Lei 
de Diretrizes e Bases. 

Aprovado no Congresso Nacional pro- 
jeto de lei que autoriza o Poder Executi- 
vo e abrir créditos adicionais até o limite 
de NCzS 591.497.680,00 em favor do Mi- 
nistério da Educação. 

8 de junho — Dia Nacional de Defesa 
da Educação Pública, Ciência e Tecno- 
logia. Lançado manifesto público assina- 
do pela ANDES-SN, FASUBRA e UNE. 

9 de junho — Encontro do CNG — Co- 
mando Nacional de Greve com Secretá- 
rio da SESu, Edson Machado. Encami- 

nhado à SEPLAN pedido de su^iemen- 
tação de verbas de 453 milhões. 

12 de junho — Audiência com SE- 
PLAN. Ministro João Batista de Abreu 
diz desconhecer valores de suplementa- 
ção informados ao CNG pelo MEC. Diz 
não ter de onde retirar recursos e acena 
com a possibilidade de abertura de "cré- 
dito especial" caso não haja outra alter- 
nativa. 

13 de junho — Audiência no MEC com 
presença de aproximadamente 40 parla- 
mentares. Sobre verbas, secretário Edi- 
son Machado afirma que posição do 
MREC era de defender o montante de 
453 milhões e não 624, como anterior- 
mente discutido com o CNG. Ministro 
exige retorno às aulas para negociar pro- 
postas junto ao Governo. 

16 de junho — Audiência com MEC. 
Sem respostas do Governo. 

19 de junho — Reunião com SESu 
aponta divergências entre MEC e SE- 
PLAN nos montantes a serem liberados 
para OCC. 

22 de junho — Audiência com MEC. Mi- 
nistro confirma repasse de 60 milhões e 
informa que solicitou a SEPLAN crédito 
suplementar de 453 milhões. Diz também 
que prepara exposição de motivos ao 
Presidente da República que prevê aber- 
tura de 760 vagas para docentes e de 
1.340 para servidores técnico- 
administrativos. Informa sobre aumento 
de percentuais de dedicação exclusiva de 
40 para 50%. 

23 de junho — CNG submete às AG's 
alternativas de continuidade do movi- 
mento. São elas: a) Indicativo de conti- 
nuidade da greve, considerando a limita- 
ção dos ganhos obtidos até o momento 
e a ocorrência de greve dos Servidores 
Públicos Federais; b) Indicativo, de saí- 
da de greve, mantendo a mobilização a 

nível nacional, considerando o desgaste 
natural do movimento, o esgotamento da 
possibilidade de novas conquistas ime- 
diatas pela via do instrumento da greve 
da categoria. 

26 de junho — Ministro da Educação 
envia ao CRUB ofício apresentando os 
resultados finais dos estudos do Minis- 
tério sobre as necessidades orçamentá- 
rias das IFES. Total de suplementapção 
de verbas: NCzS 453.102.000,00. 

28 de junho — Os docentes da UFRGS, 
em Assembléia Geral, decidem retornar 
às aulas no dia seguinte, 29 de junho. 

5 de julho — Em audiência com a Casa 
Civil, entidades dos docentes, funcioná- 
rios e estudantes obtêm a garantia dos 
ganhos da greve relativas a contratações 
de docentes, percentual de mudança de 
nível e suplementação de verbas. 

O quadro nacional de greve das IFES 
apontava: pela continuidade: Alagoas, 
Sergipe, Bahia, Mato Grosso do Sul, 
Goiás, Brasília, Uberlândia, Outo Preto, 
Viçosa, Mato Grosso, Pará, Paraíba — 
Campina Grande e João Pessoa, Juiz de 
Fora, Acre, Amazonas — Cajazeiras. Pe- 
la saída de greve: Rio Grande do Norte, 
Fluminense, São Carlos, Santa Catarina, 
CEFET-RJ, Piauí, Rio Grande, Santa Ma- 
ria, Uberaba. Com exceção de Uberqa- 
ba, IFES indicam saída condicionada à 
decisão nacional do movimento. Voltam 
às atividades, as IFES de: Maranhão, Per- 
nambuco, Rio Grande do Sul, Paulista de 
Medicina, Agrárias (Pará), Ceará e Para- 
ná. 

13 de julho — O Comando Nacional de 
Greve dos docentes, atendendo às deci- 
sões da maioria das assembléias gerais 
das IFES, anuncia a volta às atividades. 
Vitórias parcial é obtida com a suplemen- 
tação de 453 milhões. Somente as Uni- 
versidades de Brasília (UnB) e Amazonas 
(Ufam) não voltam às aulas, devido a te- 
rem reivindicações próprias. 

Ganhos da Greve 

A greve das Instituições Federais de Ensino Superior durou 64 dias 
— de oito de maio a 13 de julho — e teve os seguintes ganhos: 

VERBAS — O eixo principal das reivindicações. O Movimento 
Docente obteve assegurados 230 milhões de cruzados novos como 
suplementação orçamentária, além da promessa de recursos para atin- 
gir a cifra de 453 milhõès de cruzados novos (em valores de abril), 
até o final do ano letivo. 

SALÁRIOS — 30% de reposição salarial em maio (MP 56), polí- 
tica salarial para os servidores públicos; 37,23% de reposição em ju- 
lho, 20% de gratificação, NCz$ 107,00 de abono salarial. 

CARREIRA — Mudança de "Step" (passagem de nível) de 4 pa- 
ra 5%; aumento da D. E. (Dedicação Exclusiva) de 40 para 50%. 
Ganho parcial com a ampliação da D. E. do 1? e 2? graus de 25 
para 30%. 

CONTRATAÇÕES — Abertura de vagas para 760 professores e 
pouco mais de 1.300 funcionários técnico-administrativos. 

Planilha de reajustes do salário dos docentes das IFES, elaborada pela ANDES - SN 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NEGOCIADA GANHO 

TP 20 DE TP 20 DE 
Bacharel Bacharel Mestre Doutor Bacharel Bacharel Mestre Doutor % 

AUX 1 519,04 1453,30 519,04 1557,11 7,14 
AUX 2 539,80 1511,43 544,99 1634,96 8,17 
AUX 3 561,39 1571,89 572,24 1716,71 9,21 
AUX 4 583,84 1634,77 600,85 1802,55 10,26 
ASS 1 642,23 1798,24 2067,98 660,93 1982,80 2280,22 10,26 
ASS2 667,92 1870,17 2150,70 693,98 2081,94 2394,23 11,32 (DBS.; Incide correção de 37,23% relativa ao IPC 
ASS 3 694,64 1944,98 2236,73 728,68 2186,04 2513,94 12,39 acumulado de maio a junho. Inclui-se nos valores acima 
ASS 4 722,42 2022,78 2326,19 765,11 2295,34 2639,64 13,47 a gratificação do DL 2365/87 de 20%. Não inclui o 
ADJ 1 794,66 2225,06 2558,81 2781,32 841,63 2524,88 2903,61 3156,09 13,45 abono salarial de 107,05%. 
ADJ 2 826,45 2314,06 2661,17 2892,57 883,71 2651,12 3048,79 3313,90 14,57 A situação negociada engloba as diferenças de 4 para 
ADJ 3 859,51 2406,62 2767,61 3008,28 927,89 2783,67 3201,23 3479,59 15,67 5% para a passagem de nível e de 40 para 50% para 
ADJ 4 893,89 2502,89 2878,32 3128,61 974,29 2922,86 3361,29 3653,57 16,78 Dedicação Exclusiva. 
TIT 1117,36 3128,61 3597,90 3910,76 1217,86 3653,57 4201,61 4566,97 16,78 
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MISÉRIA DA UNIVERSIDADE 

RESPOSTA AO "SOS UNIVERSIDADE - A CRISE GERENCIAL" DO SENHOR DACANAL 

A Universidade Pública foi alvo de um artigo que ataca a idéia de uma cidadania univer- 
sitária, escrito pelo professor José Hildebrando Dacanal e publicado num jornal local, e 
que demonstra um profundo desconhecimento a respeito da Universidade onde trabalha, 
além de um preconceito em relação ao movimento docente, de funcionários e de alunos. 
Estranhamente, a matéria, que foi objeto de um editorial do mesmo jornal, também ata- 
cando a Universidade pública, não mereceu nenhuma resposta da Reitoria. Isto nos faz 
pensar se temos, na Universidade, administradores com vontade de defender publicamen- 
te aquilo que é público. O artigo que publicamos a seguir foi publicado na primeira edição 
do Jornal "Ponto in Comum", editado por quatro centros acadêmicos: CEUE — Centro 
dos Estudantes Universitários de Engenharia; DABICO — Diretório Acadêmico da Biblio- 
teconomia e Comunicação; DAFA — Diretório Acadêmico da Faculdade de Arquitetura 
e DAEF — Diretório Acadêmico da Física. 

Acompanhamos com atenção o arti- 
go do professor José Hildebrando 
Dacanal publicado na página cen- 
tral do caderno D da Zero Hora de 

25 de junho de 1989 e ficamos impressiona- 
dos com a falta de conhecimento que o pro- 
fessor demonstrou quando se propõe a dis- 
cutir a crise da Universidade Pública Brasi- 
leira. 

Por um lado, aborda questões políticas em 
tom provocativo e sem nenhum conteúdo, 
conseguindo manter-se na superficialidade do 
problema, o que contribui apenas para for- 
talecer o senso comum habilmente trabalhado 
por aqueles que, como a RBS e outros gru- 
pos econômicos, alardeiam a falência da uni- 
versidade pública e propugnam a privatização 
de empresas estatais como a solução para a 
crise econômica que assola o país; por outro 
lado, reduz os problemas da instituição a as- 
pectos puramente administrativos ou, segun- 
do suas palavras, gerenciais. Esquece ou omite 
a própria função da universidade, bem como 
o descaso com que é tratada pela Nova Re- 
pública. A vantagem incide em, sendo mais 
fácil desta forma, apresentar propostas cos- 
méticas para a "crise", ocupando, desde já, 
bom espaço na imprensa que lhe possa, tal- 
vez, preparar a travessia de um novo e não 
anedótico Rubicão. 

Com relação ao primeiro aspecto, onde ele 
se refere ao comportamento das lideranças do- 
centes e de funcionários de esquerda dizendo 
que estes têm práticas de direita, chama-os de 
populistas irresponsáveis e corporativistas. São 
irresponsáveis por quê? Por defenderem aqui- 
lo que ele mesmo cita que é o mínimo que 
hoje temos de universidade pública? Porque 
se preocupam, embora de formas diferencia- 
das, com que ainda resta da universidade? 

Para fazer uma crítica destas, em primeiro 
lugar é necessário que tenhamos cuidado, pois 
nossos atos podem também nos colocai- den- 
tro dela, desde o comportamento em sala de 
aula até a que e a quem estamos servindo. 
Parece-nos que para o Sr. Dacanal estas ques- 
tões são pouco relevantes em comparação com 
o problema gerencial, tudo resumindo-se a 
uma nova atitude administrativa — a gestão 
privada do que é público. Como num passe 
de mágica, tudo na universidade passa a ser 
competente. Por encanto desaparecem as di- 
ferenças ideológicas. 

O embate político é caracterizado pelos 
competentes de um lado (a serviço do desen- 
volvimento das instituições) versus os incom- 
petentes de outro (seres mesquinhos e egoís- 
tas que visam apenas seus interesses pessoais). 
A coloração dos lados é óbvia, o ideal a ser 
perseguido é a racionalidade da empresa pri- 
vada — sua lucratividade. Posto isso, a tare- 
fa imediata é de atar os nós que impedem a 
universidade pública de avançar inexoravel- 

mente a caminho do progresso. Infelizmente 
o Sr. Dacanal se atrasou em um ano, caben- 
do o mérito da execução de sua proposta ao 
Sr. Gerhard. 

E que competência esse tem demonstrado. 
Com que afinco e determinação se pôs a rea- 
lizar esta árdua tarefa. Começando com uma 
reforma administrativa onde cada Pró- 
Reitoria, cada setor têm uma espécie de do- 
no que não deve satisfação a ninguém e gere 
o setor como bem entender. Para ensinar a 
"meia dúzia de adolescentes inquietos, deso- 
rientados e fáceis de serem manipulados" a 
se comportarem bem, chama a Brigada Mili- 
tar e a Polícia Federal. Com estas correções 
administrativas e pedagógicas abriu caminho 
para seus maiores feitos; reduzir a dependên- 
cia da UFRGS em relação ao orçamento do 
MEC, passando de 3? no geral entre as IFES 
para o 7? lugar, para 15? em OCC e 50? na 
relação OCC, pessoal e encargos. E, para jú- 
bilo do Sr. Dacanal, institui a volta da divi- 
são entre estudantes carentes e nâo-carentes, 
uma política de cunho privatista implantada 
pelos generais e que tinha sido extinta na 
UFRGS. Não satisfeito, o Sr. Gerhard aumen- 
tou o preço dos restaurantes universitários em 
ó.OOOVo, causando inveja, com a sua compe- 
tência, a qualquer Ministro da Fazenda. Co- 
mo bem se pode ver, a universidade pública, 
ou pelo menos a UFRGS, está salva de uma 
implosão geral. 

No entanto, concordamos com o Sr. Da- 
canal, quando ele diz que "é falso, demagó- 
gico e, quando menos, equivocado o dilema 
da Universidade pública x Universidade pri- 
vada (ou privatizada). Sem entrar numa dis- 
cussão de ordem histórica ou político-social" 
e sem ao menos se referir ao papel desempe- 
nhado pelos dois tipos de instituições de en- 
sino numa "sociedade injusta e desigual co- 
mo a brasileira". Fazer vista grossa a estes fa- 
tos, quando se receita a gerência de tipo pri- 
vado do público, é no mínimo desconhecer os 
princípios que regem um e outro, bem como 
os fins a que se propõem. Basta olharmos pa- 
ra a PUC, para citar apenas uma das univer- 
sidades privadas do RS, e vermos a constru- 
ção de prédios caros e ociosos (para alugar 
salas) pagos às custas dos estudantes. E o que 
estes recebem em troca? Um ensino de alto 
nível? Que tipo de ensino de alto nível, pes- 
quisa e extensão é feito nessa instituição? Em 
nenhum momento se discute isso. E o que é 
pior, uma instituição que visa apenas ao lu- 
cro, que é patrimônio particular, ainda rece- 
ber dinheiro público a fundo perdido para en- 
gordar mais a sua já pomposa receita. Esque- 
cer a pohtica educacional, implantada pelos 
governos militares e em continuação com a 
Nova República, de expansão da rede priva- 
da enquanto estagna a rede pública, seja di- 
minuindo os orçamentos das universidades 
não permitindo o preenchimento de vagas 
existentes para professores e funcionários, seja 

com a não ampliação de cursos e vagas para 
estudantes, é uma omissão grosseira que leva 
apenas a moldar os fatos segundo as suas con- 

* veniências. 

A universidade pública brasileira de fato 
atravessa uma das suas piores fases. Mas seus 
problemas, longe de serem meramente geren- 
ciais, são principalmente de conteúdo: o que 
e a quem se destina o que é produzido e ensi- 
nado dentro da universidade. Que tipo de uni- 
versidade é necessária para uma sociedade co- 
mo a nossa, que coloca como um dos seus 
maiores desafios vencer a ignorância? A es- 
querda, ou pelo menos parte dela, quer mo- 
dificar esta situação. Para isso se faz necessá- 
rio, não como o Sr. Dacanal diz para utiüzar 
em seu "próprio benefício", mas, sim, por- 
que ela deve prestar contas para toda a socie- 
dade, rever a situação de muitos professores 
que entraram pela porta dos fundos e até da- 
queles que fizeram concurso mas não cum- 
prem as suas funções e que a utilizam como 
bico ou para conseguir promoções pessoais fo- 
ra da mesma. Ver os que recebem "bons sa- 
lários" e se negam a dar aulas porque consi- 
deram seus alunos como "idiotas e medío- 
cres" ou ainda aqueles que se agarram por 
anos a fio a postos administrativos e, para 
conservá-los ou subir, não hesitam em men- 
tir para seus colegas ou alunos. Este "para- 
doxo ambulante" só poderá ser modificado 
na medida em que for possível quebrar alguns 
privilégios dos professores, como sua prerro- 
gativa a ocupar os principais postos de man- 
do dentro da universidade. É necessário que 
os estudantes e funcionários tenham uma 
maior participação nos órgãos colegiais e co- 
missões internas (e que estes deixem de ser fi- 
gurativos) para que possam de fato compar- 
tilhar a responsabilidade da gestão universi- 
tária. Que se tome possível a cobrança daque- 
les que não cumprem com suas obrigações 
(hoje escudados por seus colegas), chegando 
até, se for o caso, ao seu desligamento da ins- 
tituição. Como diz Florestan Fernandes o que 
está em jogo não é só a "crise de autoridade 
e de competência administrativa". São padrões 
éticos de fazer política. 

Dizer que a universidade pública é elitiza- 
da porque os filhos dos ricos são os seus fre- 
qüentadores é fácil e muito conveniente, pois 
assim justifica a proposta de acabar com as 
refeições a baixo preço e instituir o ensino pa- 
go para aqueles que podem pagar. Como se 
pode ver, o Sr. Dacanal está seriamente preo- 
cupado com o desperdício do dinheiro públi- 
co, tanto que não fala em nenhum momento 
do saque aos cofres públicos e dos escânda- 
los financeiros que assolam este país. Mas sua 
preocupação recai severamente sobre aquilo 
que ele considera um disparate: o mínimo de 
condições necessárias para que o estudante 
possa estudar — a assistência estudantil — 
sem que se veja obrigado a se dividir entre o 
estudo e a necessidade de trabalhar para, se 

sustentar. Os ricos são os grandes beneficia- 
dos, sem dúvida, como o são em toda socie- 
dade capitalista. É preciso analisar esta eliti- 
zação (distorcida porque não se reflete de for- 
ma igual a nível intelectual) não apenas no as- 
pecto de quem é pobre ou rico, mas sim atra- 
vés de uma abordagem que busque as causas 
que geraram esta situação, buscando a sua su- 
peração, ao invés de tentar solucioná-la aca- 
bando de vez com a escola pública. 

TRANSFORMAR A 
UNIVERSIDADE 

A universidade que queremos é aquela que 
seja crítica e criadora, que questione o dire- 
cionamento dado à sua produção cultural e 
científica. 

A produção do conhecimento e sua trans- 
missão não podem ser dissociados de uma crí- 
tica objetiva: a quem o conhecimento serve 
e para que serve. Assim, a universidade deve 
questionar-se de modo permanente, criticar a 
si própria, libertar-se de seu caráter elitista e 
unir-se concretamente à maioria da popula- 
ção. 

A universidade deve ser democrática no 
acesso ao saber e para isso temos que lutar 
pela transformação do atual sistema educa- 
cional como um todo. Devemos fortalecer a 
escola pública e expandi-la, manter e ampliar 
a gratuidade do ensino. 

A luta por mais verbas só terá conseqüên- 
cia se criarmos mecanismos de controle da ela- 
boração dos orçamentos e gestão de verbas, 
hoje centralizadas nas mãos das reitorias, ser- 
vindo-lhes de poderoso instrumento de con- 
trole político e tráfego de influências. Para 
tanto, mais importante que a luta pela demo- 
cratização dos colegiados e dos processos de 
eleição de reitores e diretores (que deve ser tra- 
vada com empenho, mas sem ilusões) é a preo- 
cupação com o fortalecimento das entidades 
representativas dos estudantes, professores e 
funcionários e a elevação do nível de organi- 
zação destes setores. 

A transformação desta universidade não vai 
se dar no campo formal ou institucional. A 
universidade popular deve ser construída de 
baixo para cima. Para isto nós questionamos 
esta estrutura viciada, negamos esta estrutu- 
ra envelhecida que tem práticas clientelísticas 
e antidemocráticas. 

Mas temos a coragem e a honradez de as- 
sumir uma proposta que aponte para o novo, 
embora saibamos que este novo não vai apa- 
recer amanhã, sem uma luta acirrada contra 
o velho. 

Porém temos a certeza de que a constru- 
ção da universidade nova está inserida na 
construção de uma nova ordem social e eco- 
nômica e que não é tarefa somente para nós, 
mas estamos juntos com aqueles que serãcTos 
protagonistas desta nova sociedade — os tra- 
balhadores. 
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Cultura 

A PIONEIRA RESISTE 

A insuficiência de recursos na Univer- 

sidade não poupa nenhum setor. A Rá- 

dio da Universidade, "pioneira das emis- 

soras universitárias do País", como bem 

define seu slogan, se insere na situação 

de penúria que grassa na Universidade. 

Fitas que "choram" no ar, vozes com 

chiado ao fundo, agulhas velhas, discos 

chiando e um transmissor que pode sair 

do ar a qualquer momento, são alguns 

dos problemas. Para falar destas e outras 

questões, o Adverso entrevistou Sérgio 

Stosch, diretor de Programação, e Car- 

los Urbim, diretor de Radiojornalismo da 

Rádio da Universidade. 
Em 1949, a UFRGS ganhou do Governo do Es- 

tado um velho transmissor. 0 professor Antônio Al- 
berto Getts, da Eletrotécnica da Escola de Enge- 
nharia resolveu mostrar aos seus alunos os efeitos 
da transmissão, remodelando e utilizando o equi- 
pamento. Quando Eliseu Paglioli assumiu a Reito- 
ria, em 1952, a empolgação com o transmissor to- 
mou impulso para tornar-se uma Rádio. Era 1952, 
e a semente da Rádio da Universidade estava lan- 
çada. Após alguns percalços, ocasionados pela 
"concorrência" e pela "lei", a Rádio, finalmente, con- 
seguiu se consolidar, sendo fundada oficialmente 
em 1957. 
ADVERSO — Antigamente a Rádio da Univer- 
■èdade ocupava um destacado papel no pano- 
rama cultural de Porto Alegre. A que se deve 
o feto desse espaço ter crescentemente dimi- 
nuído? 
SÉRGIO STOSCH — Todas as Rádios perderam 
muito de seu espaço por causa do surgimento da 
Televisão. No caso da nossa Rádio, a perda de sua 
importante presença junto ao movimento cultural 
de Porto Alegre se deve ao surgimento de outras 
inúmeras opções culturais. Veja bem na época ha- 

viam apenas cinco rádios funcionando na cidade, 
a Rádio Farroupilha, a Difusora, a Gaúcha, a Itaí 
e a Guaíba, e nenhuma delas tinham a proposta 
de programação que a nossa Rádio colocou no ar 
e que atendiam aos anseios de um público que gos- 
taria de uma programação erudita. Muito desta per- 
da se deve à qualidade técnica do som que conti- 
nua praticamente a mesma que se tinha em 1957 
e ao descaso que os próprios reitores que passa- 
ram por esta Universidade tiveram para com a Rá- 
dio, que passou a ter cada vez menos repercussão 
dentro do seu espaço de origem. Podemos reto- 
mar este espaço, basta que reatualizemos nossos 
equipamentos e consigamos um bom departamento 
de divulgação. 
ADVERSO — Qual a amplitude da Rádio da 
Universidade? 
STOSCH — Na plenitude dos seus 10 quilovats, 
pode alcançar até 250 km de raio. Já recebemos 
cartas de Pelotas, Rio Grande, Torres, Montenegro 
e até de Punta dei Leste. Em Blumenau, sabemos 
que há uma Sociedade de Música que sempre pro- 
cura sintonizar a Rádio. Claro que são situações in- 
comuns, em que as condições do ar têm que estar 
bastante favoráveis. Atualmente estamos usando 
seis e meio quilovats para não gastar as válvulas, 
portanto, sua amplitude alcança 100 km de raio, co- 
mo daqui a Santo Antônio da Patrulha, ou Tapes. 
ADVERSO — Como são os equipamentos? 
STOSCH — É deficiência técnica. Quando a Rá- 
dio comprou este tranmissor de 10 quilovats em 
1978, havia uma determinação governamental que 
obrigava o serviço público a prestigiar a indústria 
nacional, mesmo não sendo muito competente, 
ptois o serviço público devia dar o exemplo. Não ha- 
via condições de comprar equipamento estrangei- 
ro. Compramos da IVAP, uma empresa que logo fa- 
liu. Creio que fomos dos únicos a comprar. Os apa- 
relhos vieram com uma série de problemas, e nos- 
sos técnicos tiveram praticamente que reformá-los 
todos. Tinha até soldas frias, isto é, emendas mal 
feitas, que estão sempre apresentando um proble- 
ma ou outro. Além disso, temos um grave proble- 
ma com as válvulas deste transmissor, que possuem 
um curto periodo de duração, e quando queima- 
rem, o custo de sua reposição 
é altíssimo. A Universidade não parece ter condi- 
çõe de arcar com este preço, que não vou nem fa- 
lar, pois com o ritmo desta nossa inflação, amanhã 
já será outro. 

ADVERSO — Como se compõe o acervo da 
Rádio? 
STOSCH — Temos um grande acervo de imenso 
valor histórico e cultural com mais de 15 mil dis- 
cos, sendo que alguns não existem mais nem na 
Alemanha: arquivos com entrevistas com persona- 
lidades que já morreram, como Èrico Veríssimo, e 
discusos como o da posse de Fidel Castro e de Bri- 
zola sobre Legalidade. 
ADVERSO — Como foi a programação da Rá- 
dio da Universidade durante a grave? 
STOSCH — Os funcionários e locutores pararam. 
Como uma Rádio não pode sair do ar, uma vez que 
recebe concessão governamental, sendo obrigada 
a transmitir diariamente a "Hora do Brasil", o "Pro- 
jeto Minerva" e atualmente a voz do Sarney no 
"Conversa ao Pé da Rádio", tivemos que optar por 
uma nova programação. Repetimos ao longo da gre- 
ve, 60 discos dos chamados "clássicos populares", 
que são obras curtas e permitiam a colocação do 
prefixo da Rádio de 15 em 15 minutos (também obri- 
gação prevista por Lei), no qual explicava-se a mu- 
dança de programação da Rádio por adesão à gre- 
ve. Ao público em geral, que espera que uma emis- 
sora de rádio seja apenas um complemento ambien- 
tal, sem interrupção de locutores, a programação 
deve ter sido recebida favoravelmente. Por outro la- 
do, se analisarmos do prisma sobre o papel a ser 
desempenhado por uma Rádio educativa e univer- 
sitária, sem dúvida foi uma programação deficien- 
te, pois, creio eu, o mínimo que deveríamos fazer 
seria divulgar e justificar a importância artística de 
certas obras. 
ADVERSO — Quais são as perspectivas da Rá- 
dio da Universidade? 
CARLOS URBIM — As perspectivas da Rádio da 
Universidade estão presas aos repasses de verbas 
e recursos da Reitoria, pois é esta a forma da Rá- 
dio se manter. A cada ano administrativo, a Uni- 
versidade vota um determinado volume de recur- 
sos a serem destinados à nossa Rádio. Atualmen- 
te, esta verba não tem coberto nem 10 por cento 
de nossas necessidades, porque trabalhamos com 
um material altamente perecível que necessita cons- 
tantemente de reposição. As rádios comerciais, que 
tiram recursos através de publicidade, estão sem- 
pre repondo material. Como emissoras educativas, 
não podemos contar com publicidade e estamos, 
por isso, procurando uma alternativa discreta para 
obter recursos externos à Universidade, o que cha- 
maríamos de "apoio cultural". Para isto, estamos 
desenvolvendo com a FUNDATEC — Fundação de 
Ciência e Tecnologia da Universidade, o Projeto Rá- 
dio", onde algumas empresas estão nos repassan- 
do algumas módicas quantias, que são desconta- 
das em seu imposto de renda. Em contrapartida, 
inserimos seus nomes nos programas. Isto não serve 
para grandes modificações na Rádio, mas mantém 
alguns de nossos pequenos projetos em andamen- 
to, que são programas na área de produção e na 
área de radiojornalismo. Nossa carência de equipa- 
mentos nos faz ficar tímidos para maiores planeja- 
mentos. Os principais equipamentos da Rádio es- 
tão em grande deficiência devido ao desgaste e a 
praticamente nenhuma reposição de componentes, 
desde que foram instalados. 
ADVERSO — Quanto á programação, existe 
algum plano? 
URBIM — Atualmente, temos algumas iniciativas 
do Departamento de Jornalismo da Rádio, aplian- 
do sua atuação. Gostariamos de promover mais pro- 
gramas de debates. Temos na prancheta do Depar- 
tamento um programa "piloto" já indo ao ar, o "Tri- 
buna Universitária", que desta vez se constitui na 
reunião de historiadores falando sobre a Revolução 
Francesa e seus 200 anos. Da mesma forma, pre- 
tendemos chamar outros pesquisadores e cientis- 
tas da Universidade para que em determinados mo- 
mentos se manifestem, debatendo sobre algum as- 
sunto de interesse, em acordo com o tipo de ou- 
vinte que nós temos. Também estamos procuran- 
do desenvolver programas para outra faixa de ou- 
vinte, sobre viagens ou de investigação, tendendo 
a mostrar pata a comunidade universitária uma pos- 
sível integração com empresas. Está crescendo aos 
nossos olhos e com todo o nosso entusiasmo a ex- 
periência que vem sendo feita pelos próprios estu- 
dantes de Comunicação da UFRGS, que é o pro- 
grama "Por Volta do Meio-Dia", que não tem fica- 
do apenas por volta do meio-dia, e já ousa edições 
especiais como a que eles promoveram há duas se- 
manas atrás, em que representantes dos setores que 
estavam paralisados, falando sobre a questão da 
Universidade. 

cultura de bombacha 

Bando 

tem xirú 

em cima 

do muro 

A greve á um assunto sério. 
Quando a briga fica feia, 
Há que entra na peleia, 
E há os que são contra no más. 
E existe ainda o gaudérío, 
Que do respeito se esquece 
E, sem mais, desaparece. 
De consciância muito em paz. 

Tem gente que está na praia. 
Em Atiãntída ou Cidreire, 
Em Torres, ou na moleira 
De Capão ou Tramandaí; 
Caíram fora da raia 
Na hora do solavanco, 
Mas telefonam pro banco; 
"A minha grana taí?"... 

Eu defendo a liberdade 
E respeito quem ó contra 
Que no serviço se encontre. 
Batendo o ponto na hora. 
Mas não penso que é lealdade. 
Mesmo que o Papa me diga. 
Tirar o corpo da briga. 
De fininho caindo fora. 

Tem gente da linha dura 
Que até mesmo se atreve 
A dizer que não faz greve 
Quem tem anel de doutor. 
Pois acho muita frescura 
Considerar o operário, 
Lutando por seu salário. 
Menos gente e sem valor. 

A nossa Universidade 
Estava morrendo aos poucos; 
Só cegos ou meio loucos 
Não concordam com você. 
Esta greve é, de verdade, 
Uma greve diferente. 
Em que a bandeira de frente 
É luta por OCC. 

Por isso, meu companheiro, 
Não fique em cima do muro, 
E do entre vero no apuro 
Não se acocora de atrás. 
Vá entrando de corpo inteiro; 
Rodeio de gado chucro, 
Se quiser tirar um lucro. 
Só a unidade é que traz. 

Por enquanto, ainda não podemos nos compro- 
meter com os ouvintes com programas que irão ao 
ar regularmente, todas as semanas, no mesmo ho- 
rário, desenvolvendo alguma questão devido às nos- 
sas deficiências, mas paralelamente a isso, conti- 
nuamos com todo nosso esforço interno em ir apri- 
morando nossa programação musical, que ainda é, 
no fim das contas, o volume maior de nossa pro- 
gramação, e que tem o seu público cativo, os ou- 
vintes de música erudita. 

ADUFRGS mostra 

filmes portugueses 

A ADUFRGS realizou, juntamente com o 
Ponto de Cinema-SESC e o Consulado de Por- 
tugal em Porto Alegre, a I Mostra do Cinema 
Português de Porto Alegre, de 17 a 23 de ju- 
lho, no Ponto de Cinema — SESC. A Mostra 
teve como objetivo divulgar ao público cinéfi- 
lo o cinema de um país com o qual o Brasil 
tem estreitas relações culturais e de amizade, 
mas cuja obra cinematográfica é pouco conhe- 
cida. A promoção também contou com a par- 
ticipação do Instituto Cultural Brasil Portugal 
e o apoio do Clube de Cinema de Porto Ale- 
gre, TAP Air Portugal e Lojas Renner. 

A I Mostra do Cinema Português de Porto 
Alegre reuniu cinco filmes, de três consagra- 
dos diretores portugueses e dois diretores da 
novíssima geração de cineastas daquele país. 
O destaque ficou com o elogiado "Tempos Di- 
fíceis", de João Botelho, que tem participado 
de mostras internacionais, como Veneza e Rio 
de Janeiro e colhido inúmeros elogios da crí- 
tica internacional. Os demais filmes, uma mos- 
tra da produção atual em Portugal, foram: "O 
Desejado ou As Montanhas da Lua", de Pau- 
lo Rocha; "Três Menos Eu", de João Canijo; 
"Duma Vez Por Todas", de Joaquim Leitão e 
Meu Caso", este último, produção de 1986 de 
um dos mais célebres cineastas portugueses, 
Manoel de Oliveira, hoje com 81 anos de ida- 
de. 

Com o mesmo objetivo, de mostrar ao pú- 
blico de cinema o que é produzido em países 
que pouco ou nada se conhece desta arte, a 

'ADUFRGS continua fazendo contatos para 
proporcionar novas Mostras. 

17 a 23 de julho 
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UFRGS 

A GREVE, 

OS GREVISTAS 

E OS NÃO GREVISTAS 

Mesmo estando garantida na 

Constituição Federal como um 

direito do trabalhador, a greve é 

questionada e coberta de 

impecilhos. De que forma um 

movimento grevista é visto pelo 

Direito? O advogado Rogério Viola 

Coelho, assessor jurídico da 

ADUFRGS, neste artigo, tece um 

estudo detalhado sobre a questão. 

A GREVE NA 

CONSTITUIÇÃO DE 

1988 

O artigo 9? da nova Constituição inscreveu o di- 
reito de greve entre os direitos fundamentais dos 
trabalhadores, dizendo que "é assegurado o direi- 
to de greve, competindo aos trabalhadores decidir 
sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os inte- 
resses que devam por meio dele defender." 

De outra parte, o § 1 ?, do artigo 5? estabelece 
que "as normas definidoras dos direitos e garan- 
tias fundamentais têm aplicação imediata." 

Assegurando o direito de greve aos trabalhado- 
res sem qualquer ressalva, o artigo 9? tem abran- 
gência sobre os servidores públicos. Assim, as suas 
greves estão agora autorizadas pelo nosso Direito 
Positivo. 

0 artigo 37 da nova Carta, dispondo sobre a Ad- 
ministração e sobre direitos dos servidores públi- 
cos, diz que "o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei complemen- 
tar." Esta promessa de regulamentação do exercí- 
cio do direito não pode importar em suspensão da 
sua vigência, até porque o exercício da greve pode 
ser balizado pelo instituto do abuso do direito. 

A GREVE COMO 

DIREITO 

SUBJETIVO 

PRÉ-EXISTENTE 

A greve é um direito subjetivo das categorias pro- 
fissionais. Para o positivismo jurídico todo direito 
subjetivo nasce com as normas estatais e somen- 
te com elas; seriam eles meta "facultas" derivadas 
de normas legais. 

Defendendo o monopólio estatal do Direito as- 
sentado sobre o mito da neutralidade do Estado — 
os juristas positivistas negam que o impulso "infta- 
estrutural" exercido pelas classes oprimidas, em sua 
resistência modelada pelo ideal de Justiça, possa 
constituir direitos subjetivos à margem e até con- 
tra a normatividade estatal. 

O direito de greve, conquistado pelos servidores 
públicos na vigência da constituição autoritária de 
1969, contra disposição nela expressa, se constitui 
em prova cabal de que os direitos subjetivos não 
nascem apenas das normas e nem são uma dádi- 
va do Estado. 

PEREIRA LEITE observa, com inteira procedên- 
cia, que "a greve, à revelia de qualquer regulação 
jurídica, é um fato que se impôs e se impõe ao di- 
reito. Não se trata de conveniência, utilidade ou até 
mesmo necessidade de conduzir os homens, atra- 
vés da norma jurídica, por este ou aquele caminho. 
Trata-se, antes, de enfrentar a esfinge e decifrar seu 
enigma para não ser devorado." (1) Necessário ape- 
nas acrescentar que o fato — greve já é direito an- 
tes do acolhido pelo Direito Positivo e que este — 
via de regra — ao dar-lhe acolhimento, tende a cer- 
cear o seu exercício. 

A história recente de nosso País — iniciada com 
as greves do ABC Paulista de 1979 — revela que 
os trabalhadores em geral e os servidores públicos 
em particular construíram com suas lutas um Di- 
reito supra-legal. TARSO GENRO anota que "o di- 
reito subjetivo coletivo à greve amparava-se no seu 
próprio movimento histórico, impotente o Estado 
ditatorial para vedá-lo, forte a greve na consciên- 
cia popular que a legitimava." (2) 

O SIGNIFICADO 

SOCIAL DA GREVE 

Ao comparar a greve à guerra, Cameluti fazia me- 
ra figura de retórica. Enquanto a guerra visa sem- 
pre destruir o inimigo, a greve em geral não visa 
destruir o Estado (e nem a empresa); ao contrário, 
ela viabiliza a manutenção do mesmo Estado pois 
propicia o ajustamento das relações entre o traba- 
lho e o capital, restaurando, ainda que parcialmen- 
te, o equilíbrio nas relações sociais e econômicas. 
DEVEALI anota com propriedade que a greve 
"Constituye una situación de espera, no de com- 
bate; espera legítima, ya que nadie puede ser cons- 

trenido — en los países de civilizacion occidental _ 
— a prestar su trabajo en condiciones distintas a 
Ias que le agradan." (31 

È oportuno observar que as greves realizadas no 
Brasil nos últimos anos, em face da inflação cres- 
cente, têm um caráter marcadamente defensivo, na 
medida em que os trabalhadores visam fundamen- 
talmente recuperar perdas salariais já consumadas. 
Este caráter se torna mais nítido nas paralisações 
que se sucedem aos sucessivos "choques anti-in- 
flacionários", que trazem no seu bojo, invariavelmen- 
te, uma nova rodada de achatamento salarial, in- 
formados que são pela tese monetarista de que a 
inflação é sempre resultado do aquecimento da de- 
manda. 

As greves de servidores públicos que se sucede- 
ram ao Plano Verão, tinham este sentido. A greve 
dos docentes universitários teve o seritido de uma 
dupla resistência; ao mesmo tempo que resistiram 
ao sucateamento das universidades públicas, ao ani- 
quilamento de suas condições de trabalho, os pro- 
fessores resistiam também ao próprio sucateamento, 
ao aniquilamento de suas condições de vida. 

Enfatizando o sentido adaptativo da greve, TAR- 
SO GENRO observa que "se ela determina, ou não, 
acumulação de experiência para os trabalhadores, 
para que eles compreendam a necessidade de ins- 
tituir outra forma de Estado, não importa; a pró- 
pria vida é uma acumulação de experiência para to- 
dos os trabalhadores politizarem-se e exigirem ou- 
tro Estado, o seu Estado". (4) 

O SIGNIFICADO 

JURÍDICO DA 

GREVE 

A doutrina oriunda da Itália e universalmente acei- 
ta, considera o direito de greve um direito subjeti- 
vo coletivo. JUAN GARCIA ABELLAN diz que "Ia 
huelga, constituye, juridicamente. Ia abstención con- 
certada y colectiva de trabajar, efectivamente ob- 

servada por uma pluraridad de trabajadores, cuan- 
do, em base a un interés profesional coletivo, y exis- 
tiendo una relación jurídica de conflicto de Ia que 
aquella es parte, se han intentado, sin efecto, Ias 
diversas formas de solución pacífica." (5) 

ALDNSO GARCIA leciona que a greve é um ato 
coletivo face "Ia existência de un interés distinto 
dei individual en cada uno de los miembros, aun 
cuando este interés individual se integre dentro de 
aquél." (6) 

É justamente este interesse coletivo, que "habi- 
ta" em cada um dos membros da categoria profis- 
sional, que dá o suporte ético para a "subordina- 
cion de Ia accion individual a Ia determinacion de 
una voluntad comun", constatada por PALERMO. 
Entende o jurista italiano que na greve há uma "ma- 
nifestazioni di "autonomia collettiva" distinta e pre- 
valente rispetto alia "autonomia individuale"." (7) 

Três teorias disputam a identificação do sujeito 
do direito de greve. A primeira, vê como titular do 
direito de greve a entidade sindical; a segunda, sus- 
tentada por PALERMO, com base nos fundamen- 
tos expostos, atribui a titularidade do direito de greve 
aos grupos e categorias profissionais e a terceira, 
apegada à tradição liberal, contando com poucos 
adeptos, refere o direito subjetivo à greve ao indiví- 
duo; para esta última corrente haveria titularidade 
individual e exercício coletivo do direito. 

Em nosso direito positivo, sem sombra de dúvi- 
das, prevaleceu a doutrina de Palermo, já que o ar- 
tigo 9? da Constituição de 1988, ao consagrar o di- 
reito de greve, diz que compete "aos trabalhado- 
res decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e so- 
bre os interesses que devam por meio dele defen- 
der." 

A GREVE E OS 

NÃO-G REVISTAS 
. 

A posição dos trabalhadores que não aderem à 
greve enseja controvérsias. DEVEALI entende que 
o direito de trabalhar não fica alienado à coletivi- . 
dade, porque isto implicaria em violação da liber- |. 
dade individual (8); MARIO DE LA CUEVA, ao con- 
trário, sustenta que a decisão regularmente adota- 
da em assembléia geral, manifestação da autono- 
mia coletiva da categoria profissional, obriga cada 
um de seus membros. Daí resulta que a conduta 
dos trabalhadores que não aderem à greve seria con- 
trária ao Direito. (9) 

FLÁVIO BENITES FILHO reflete o entendimen- 
to dominante em nosso país, que se situa em uma 
posição intermediária: "Uma vez tomada a decisão 
de fazer a greve, em assembléia geral, esta se legi- 
tima e, mesmo, se legaliza. Assim, é extensiva a to- 
dos os trabalhadores interessados no atendimento 
das reivindicações. Por isso, as leis de greve têm 
reconhecido o direito à persuasão, ao aliciamento 
pacífico de outros trabalhadores. Neste caso, o di- 
reito coletivo do trabalho se sobrepõe ao exercício 
do direito individual. 0 sindicato, a greve, as assem- 
bléias, a partir de sua incorporação à ordem jurídi- 
ca, prevalecem sobre o direito de um ou alguns tra- 
balhadores, tomados isoladamente." (10) 

Sem dúvida, o exercício do direito ao trabalho 
atribuído aos empregados que não aderem à gre- 
ve, é uma negação (parcial) do direito de greve, en- 
quanto manifestação de autonomia coletiva preva- 
lecente sobre a autonomia individual. Mas esta ne- 
gação é feita em nome da preservação da liberda- 
de individual, valor supremo cuja defesa seria o fim 
último do Direito. 

Para a superação do conflito descrito, é neces- 
sário que se examine a liberdade como categoria 
da filosofia do Direito. NORBERTO BOBBIO, no en- 
saio "Kant e as Duas Liberdades", lança luz sobre 
a questão. Para ele "Embora partindo de um signi- 
ficado comum de liberdade, o emprego do termo 
em acepções diferentes reflete o fato de que a dou- 
trina liberal considera o problema da liberdade em 
função do indivíduo singular, e a doutrina demo- 
crática em função do indivíduo participante de uma 
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coletividade (isto é, de uma vontade comum)." (11) 
BOBBIO situa a polarização dos conceitos em 

Montesquieu e Rousseau. O primeiro entende que 
"liberdade é o direito de fazer tudo o que as leis 
permitem." (12) E, segundo seu entendimento, li- 
vre é que, dentro dos limites do poder estatal (que 
deve ser restringido), pode fazer tudo o que dese- 
ja. Já para Rousseau, "a liberdade coincide com 
a autodeterminação coletiva, não a individual" (13). 
Para ele, o problema fundamental é o da formação 
da vontade geral. 

O pensador italiano neste ensaio, mostra as am- 
bigüidades de KANT, na questão da liberdade. Em- 
bora na aparência afine com a liberdade política de- 
finida por Rousseau, ao tratar do direito, Kant sus- 
tenta que a sua finalidade é, unicamente, garantir 
uma esfera de liberdade na qual cada membro da 
comunidade possa agir sem obstáculos, recorren- 
do, para isto se necessário à força. Para o filósofo 
alemão "O conceito de direito externo, em geral, 
deriva inteiramente do conceito da liberdade nas re- 
lações externas dos homens entre si, e nada tem 
a ver com o objetivo natural de todas as pessoas 
(a busca da felicidade) e com a prescrição dos meios 
para atingi-lo; de modo que este último objetivo (a 
felicidade) não deve de nenhuma forma entrar na- 
quela lei como motivo determinante... No que res- 
peita à felicidade, e como encontrá-la, os homens 
a concebem de todo diversamente; e sua vontade 
não se estriba em qualquer princípio comum — por- 
tanto, em qualquer lei externa, que deve conformar- 
se com a felicidade de cada um." (14) 

Como assinala BOBBIO, o seu conceito de liber- 
dade jurídica derivado da definição do direito nada 
tem a ver com o poder de participar da criação da 
liberdade coletiva; para Kant "a liberdade é a facul- 
dade de agir sem obstáculos impostos por outrem." 
(15) 

De outra parte, observa o ensaísta italiano que, 
"para Kant, o fim do Estado não é a felicidade, mas 
sim a liberdade, garantida pelo direito." Em conse- 
qüência, o seu modelo de Estado, "tem por fim ex- 
clusivo a ordem juridica, ou seja a coexistência das 
liberdades externas mediante o exercício da coação." 
(16) Na filosofia da história, Kant atribui uma espé- 
cie de astúcia à natureza: ela se serve dos antago- 
nismos sociais para promover o progresso da es- 
pécie humana. Esta idéia, de antagonismo como 
condição do progresso — lembra BOBBIO — per- 
meia todo movimento liberal; o liberalismo eleva a 
disputa, a concorrência, o dissenso, a um ideal de 
vida. 

Em face dessa análise, conclui Norberto BOB- 
BIO que "No pensamento de kant, uma concep- 
ção liberal da história (vista como palco de anta- 
gonismos) sustenta a concepção liberal do direito 
(visto como condição de coexistência das liberda- 
des individuais) e a concepção liberal do Estado (en- 
tendido seu objetivo não como o de guiar súditos 
no rumo da felicidade, mas o de garantir a ordem." 
(17) 

É possível compreender agora que a liberdade de 
trabalhar invocada por membros de uma categoria 
profissional que decide pela greve, ao contrário do 
que parece, não tem respaldo no conceito demo- 
crático de liberdade, que segundo ROUSSEAU 
coincide com autodeterminação coletiva, e não in- 
dividual." 

A liberdade de trabalhar, para os não grevistas, 
tem suas raízes na doutrina do liberalismo, na sua 
formulação mais radical, em sua versão kantiana. 

O ensaio de Norberto Bobbio revela claramente 
que o conceito kantiano de liberdade tem como 
pressuposto o conceito de Homem como um ser 
fragmentado e atomizado, incapaz de somar-se a 
outros homens na busca da felicidade; eis que "sua 
vontade não se estriba em qualquer princípio co- 

mum." 
Para este modelo de homem, naturalmente, o que 

convém é um Estado forte que assume como fina- 
lidade exclusiva a garantia da ordem. 

BAYÔN CHACÔN, representando a doutrina mo- 
derna, faz o balanço das conseqüências sociais que 
produziu a conjunção do fenômeno juridico-político 
do liberalismo com o desenvolvimento da econo- 
mia capitalista: "paralelamente al grau de desarrollo 
industrial y comercial dei XIX, se produce Ia más 
tremenda situación de miséria y sujeción de Ias clas- 
ses trabajadoras, que trae como conseqüência el 
plantamento de Ia denominada cuestión social, y 
junto a Ia lucha política para resolveria, Ias Ihama- 
das angustiosas dei Vaticano a Ia consciência de 
Ias classes dirigentes..." (18) 

Derrotado historicamente pela resistência cres- 
cente dos trabalhadores, o liberalismo cede lugar 
ao controle social do capitalismo. E as constituições 
modernas revogam os postulados do liberalismo, 
proclamando o compromisso do Direito com a Jus- 
tiça Social. 

A Constituição brasileira de 1988 segue este no- 
vo rumo; de um lado reconhece as categorias pro- 
fissionais como sujeitos de direitos e dá garantias 
para o seu exercício; de outra parte, afirma que a 
ordem social tem como objetivo o bem-estar e a 
justiça social, (art. 193) 

Nestas condições, é possível concluir que está 
derrogado o dogma da liberdade individual com raí- 
zes kantianas, e que — em conseqüência — o exer- 
cício do direito individual de trabalhar fica inibido 
pela decisão coletiva de suspender o trabalho. A 
autonomia da vontade individual cede ante à au- 
tonomia da vontade coletiva, manifestação autên- 
tica de democracia. 

Assim sendo, o ato de trabalhar, quando a cate- 
goria profissional decide pela greve é um ato con- 
trário ao Direito, um ato ilícito trabalhista, portan- 
to. E os efeitos deste ato devem ser examinados 
à luz de sua ilicitude. 
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BRUNO KIEFER 

Alerta! 
mto. Cláudio Ribeiro 

Há vozes que não se calam. 
Mesmo que seus proprietários sejam convidados a sair de cena. 
Assim é com Bruno Kiefer. 
Em março de 87 ele deixou nós todos petrificados: partiu. Num mo- 

mento crucial, decisivo, 
ia fazer 64 anos, e no topo de sua maturidade estava pronto a cola- 

borar, a agir, a emprestar a profundidade e a dignidade de suas idéias 
para o novo momento que o Rio Grande vivia então. 

E nós, os artistas da Música, tínhamos certeza que aquela voz sábia 
e altiva iria florescer o ambiente com participações brilhantes. 

Eu particularmente o considerava um dos homens mais lúcidos que 
o País teve nos últimos decênios. 

Cultura solidérrima, espírito empreendedor, homem exemplar. 
E, como todos os grandes, simples, despojado. 
E agora? 
Bruno Kiefer, compositor dos mais importantes do Brasil; pesquisa- 

dor de primeira linha; extraordinário docente; ensaísta brilhante. 
A Universidade Federal do Rio Grande do Sul teve a honra de tê-lo 

como mestre. 
E será que estava preparada para recebê-lo? 
Os colegas tiveram a oportunidade única de conviver com tão grande 

personalidade. 
Será que sentiam-se felizes por isso? 
Os alunos puderam beber suas palavras durante anos e anos. 
Será que souberam entendê-las? 
E o gande público, aquele que ouve música, conhece sua obra? 
As orquestras tocam sua música (e a de outros compositores brasilei- 

ros)? 
Os nossos artistas têrh procurado saber mais e divulgar essa música? 
E a voz do Bruno está aíl Eu a sinto pelas ruas, de dia e de noite, 

24 horas! 
É impossível desaparecer a lição eterna, aquela de todas as épocas. 
Não morre a justiça, o amor não morre. 
Quando a trajetória é digna, luminosa, o artífice subsiste, resiste aos 

ataques e ao efêmero do homem. 
Mesmo que saia de cena, a voz não se cala. 

Maestro, atualmente vinculado à Pró-Reitoiia de Extensão da UFRGS. 

Vale. no dia de paga™nto da UFRGS^^ ^ ^ ^ telefones 26.6491 ^ associa. 
que manifestem seu interesse NaScimento Corretora de Seguros Ltda^ q e da Corre- 

A ADUFRGS firmou convênio coro^ ^ ^ pr#IT110S de seguros; 2)*^ - evitand0 com dos as seguintes vantagens. d de contratar seguro; 3) Uqu ç Controie das importãn- 

Os associados terão ainda tranaüilamente, à referida apólice, 

de Automóvel. possuidores de Seguro, poderão ■ ?d pe,a inexistência de sims- 
Para aqueles af oc'ad°S

n
li^ios c|tados e, inclusive, dos bonus .lá add 0 os contatos podem ser usufruindo de todos os benrficio^c ^ ^ apólice de seguro, ^ ^ ^ adUFRGs. 

s» «i»»l®212i9m ou ^ 
pelo telefone 26.2719. . . _ ("VOSS 

no mês de maio e de 5 ■ E tes aumentos foram autorizado pe e a mensalidade 
««utwo - 

1° Srr ^ V daJas „„d0 Onde ~ 
Obsemtao: Tdd., « me"""£D„"2Í,,,„s „s doidos «esanímM» pa» » 
diferenças cobradas a me», serSo pracessan 

Nota explicativa AmiFRCS sofrem acréscimo somente 

LIVRARIA E DISTRIBUIDORA TÉCNO-CIENTÍFICA. 
Riachuelo. 1345 - Fone. 26 68.51 ■ P Alegre 
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O que acontece na UFRGS 

"A UFRGS não precisa de pesquisadores" 

Pelo menos não do tipo do professor Jaime Solari, que no último mês de maio 

pediu o seu desligamento da Universidade. Para este chileno, doutor em Filosofia 

pela Universidade de Londres,- que há oito anos vive no Brasil, o modelo de ensino 

aplicado na Universidade Federal do Rio Grande do Sul não precisa de pesquisado- 

res que visualizem a Universidade como uma entidade à vanguarda do resto da so- 

ciedade. Pelo contrário, na opinião de Solari, a UFRGS opta hoje por acompanhar 

as transformações e não exercer uma liderança intelectual formando pensadores 

e pesquisadores à frente do nosso tempo. Neste depoimento, o professor Solari, 

lotado no Departamento de Engenharia Metalúrgica, explica as razões que o moti- 

varam a pedir demissão: 

"Tendo vindo à UFRGS como professor visitan- 
te por dois meses e tendo ficado quase nove anos, 
e depois de ter lecionado e palestrado para diver- 
sas e inúmeras platéias pelo Brasil afora, e tendo 
montado um grupo de pesquisa — em colabora- 
ção com o Prof. Jorge Rubio — de exceção na 
América Latina, e tendo escolhido trabalhar neste 
país e nesta Universidade, mais de uma vez, peço 
demissão pelas razões que à continuação detalho: 

1. Na contradição entre graduação e pós-gradua- 
ção, a atual Administração da UFRGS escolhe a gra- 
duação. Eu pensei que, com a eleição de Gerhard 
Jacob finalmente a pesquisa estava no poder na 
Reitoria. Portanto, você poderia pesquisar à von- 
tade, teria mais condições para fazê-lo e finalmen- 
te, poderia dar ao seu trabalho a dimensão deseja- 
da. Erro absoluto. Em abril, meu chefe de Depar- 
tamento, com o aval do Diretor da Escola de En- 
genharia, assinou minha ausência da Universidade 
para que eu não recebesse o meu salário. Descul- 
pa: "poderia vir alguém da Reitoria a conferir tua 
presença". Ora, minhas aulas de graduação esta- 
vam sendo dadas por pessoal tão qualificado co- 
mo eu. Não interessa minha presença como pes- 
quisador de nível internacional, nem que, nas mi- 
nhas publicações científicas apareça o nome do De- 
partamento e o da Universidade. Isso não conta. 
Conta é você dar aula. Qualquer coisa. A qualida- 
de do trabalho universitário ninguém tem coragem 
de medir, muito menos de controlar. 

2. Mas, então, existe um conceito novo de gra- 
duação que se quer impôr na UFRGS? Diga-se que 
todas as administrações anteriores tiveram como 
prioridade a graduação, sem por isso melhorá-la sig- 
nificativamente. Nisto, nossos administradores não 
estão sendo originais. Se privilegia o conceito de 
especialista numa época em que os especialistas 
estão morrendo como dinossauros. Ou seja, ensi- 
nemos nossos engenheiros a ficarem comportados 
nas fábricas onde eles fazem estágio, para que as- 
sim possam aprender a apertar porcas e assim aque- 
la empresa possa produzir e exportar bastante e en- 
tão possamos pagar nossa dívida externa. 0 con- 
ceito de graduação na Engenharia é treinamento 
de pessoal para a indústria, nacional ou multina- 
cional. Não interessa conjugar a engenharia com 
a genética, a geoquímica com o meio ambiente. 

nem a bioquímica com a biotecnologia. Não inte- 
ressa a inovação científica e tecnológica. O único 
que interessa é a manutenção das ínfimas cotas de 
poder disponíveis na Universidade. 

3. Mas quem tem o poder na UFRGS, então? Se 
não é a pesquisa nem a pós-graduação, e visto que 
o "baixo clero" foi definitivamente confinado a re- 
ceber suas 20 horas por semana de boca calada, 
a única opção aparente é a graduação. Mas, visto 
que o modelo exportador da economia precisa de 
uma graduação complacente, e que em essência 
sirva a algum país desenvolvido, somente pode-se 
concluir que quem está no poder na UFRGS é o 
convênio Brasil-Alemanha. Alguém lembra disso? 
Pois continua vigente. Fazer sim, pensar não, com- 
prar caro, vender barato. Uma análise rápida das ver- 
bas recebidas, do tipo de projetos executados e das 
viagens ao exterior dos professores da UFRGS, de- 
veria indicar que a influência do modelo alemão de 
Universidade tem aumentado significativamente na 

nossa graduação nos últimos anos. Nada contra a 
terra e o povo que deram vida a Goethe, Beetho- 
ven, Fassbinder e Rosenbach, mas a imposição sis- 
temática de um único modelo de Universidade de- 
ve ser resistida porque contradiz a alma do siste- 
ma educacional universitário: o pluralismo. 

4. Falta de verbas para pesquisa. Você podia ten- 
tar fugir do esquema acima descrito mediante fi- 
nanciamento público de sua pesquisa. Infelizmen- 
te isto também acabou no Brasil. Na FAPERGS, vo- 
cê consegue verba somente se é físico ou biotec- 
nólogo com diploma. Na FINEP, predomina o gran- 
de esquemão da carta de recomendação do políti- 
co de turno. Não bastando isso, esta instituição pú- 
blica retém minha verba de pesquisa que já foi pa- 
ga pelo Banco Mundial IQuem avalia projetos téc- 
nicos na FINEP? Você já viu um relatório de pres- 
tação de contas ou uma listagem dos projetos fi- 
nanciados por essa instituição?). No CNPq, os pro- 
jetos de pesquisa se perdem, a verba é miserável 
e não há critérios de avaliação que priorizem o tra- 
balho dos pesquisadores de maior sucesso cientí- 
fico. A Fundação do Banco do Brasil, que era muito 
eficiente, sumiu do mapa... O que sobra então é 
a empresa privada. Esta se interessa em pesquisa 
na área de meio ambiente? Ou em investir no de- 
senvolvimento de um processo? Quem tem expe- 
riência em trabalhar com a indústria, nós na Enge- 
nharia, por exemplo, sabemos que ela quer um re- 
sultado, não um trabalho de longo prazo que per- 
mita formar um mestre, muito menos um doutor, 
e que esse resultado, na maioria das vezes, é con- 
fidencial. Também é discutível a ética do emprego 
de mestres e doutores, que são financiados por bol- 
sas provindas dos cofres públicos, na resolução de 
problemas de curto prazo, de resultados confiden- 
ciais, na empresa privada. Por outro lado, as gran- 
des estatais distribuem seus recursos (públicos) para 
pesquisa sem realizar concursos públicos, e sim, na 
base do clientelismo. Sou da opinião que a teoria 
da "panela" não funciona quando se trata de com- 
petência ou de investimentos rentáveis em pesqui- 
sa científica e tecnológica. 

5. O que fazer então? Não simpatizo com a idéia 
de fazer greve para pedir mais recursos públicos para 
uma instituição que já é ineficiente. Primeiro, por- 
que os recursos liberados pelo MEC jamais chega- 

rão até o meu laboratório. Segundo, por que a so- 
frida população brasileira deve continuar financiando 
um sistema educacional para os filhos da classe mé- 
dia e alta? Sejamos claros. Se o Brasil vai se de- 
senvolver dentro dos marcos de uma economia ca- 
pitalista, a teoria atual ensina que o ensino univer- 
sitário deve ser pago. Isso, somado a um vestibu- 
lar unificado e a um sistema de crédito educativo 
eficiente, fará com que o ensino universitário seja 
realmente mais justo, que os melhores departamen- 
tos nas universidades recebam mais fundos e que 
os melhores professores e pesquisadores sejam mais 
respeitados. Dessa forma se acaba com o sistema 
atual, no qual um professor hiperquaTrficado na 
UFRGS leciona para sete alunos, enquanto na PUC 
ou na UNISINOS professores menos qualificados 
lecionam para trinta estudantes. Certamente, o en- 
sino pago exercerá uma pressão enorme sobre to- 
do o sistema educacional brasileiro, através de uma 
maior conscientização dos agentes envolvidos. 

6. Logo, saio da UFRGS porque se me obriga a 
priorizar uma graduação para a qual não tenho usa 
Minha pesquisa não tem fundos embora os jornais 
noticiem que minhas idéias estão recebendo ver- 
ba. Meus alunos estrangeiros não recebem na 
UFRGS as bolsas que lhes oferecem outras univer- 
sidades do país. Vejo laboratórios vazios enquanto 
nossos equipamentos não podem sair de suas em- 
balagens por falta de espaço. Definitivamente, por- 
que o conceito de Universidade que está sendo im- 
plementado não admite alguém com meu perfil. Eu 
quero ser pago para pesquisar, pensar, escrever e 
lecionar, tudo ao mesmo tempo e de uma forma 
criativa e artística. Tendo recebido bolsas de estu- 
do de vários países, e portanto, havendo sido fi- 
nanciado por boa parte da humanidade para de- 
senvolver o meu trabalho, não posso, honestamen- 
te, me aposentar ou capitular. 

Dando este depoimento não quero ofender a nin- 
guém. Esta não é uma crítica às pessoas e sim aos 
mecanismos empregados para definir a política edu- 
cacional e científica neste país. É a visão de um es- 
trangeiro que honestamente fez um esforço para se 
integrar e trabalhar pelo Brasil. Não com uma vi- 
são terceiro-mundista, senão com a visão de quem 
acha que tudo é possível e há muito que pode ser 
inventado e exportado a partir daqui. Boa sortel". 

0 sistema que está funcionando na ADUFRGS 

vai funcionar para você também, 

A ADUFRGS está muito bem servida em matéria e informática. É porque ela escolheu a BSA 
para fornecer os equipamentos. E acabou recebendo uma assessoria completa. Veja só os 
serviços BSA: 
• venda, locação e assistência técnica para microcomputadores e periféricos; 
• produtos Microcraft, Taurus e Sigma; 
• todas as marcas de estabilizantes, nobreak's e impressores; 
• linha completa de suprimentos (disquetes, fitas para impressoras, formulários contínuos, 

etiquetas, etc.). 
FAÇA UMA CONSULTA SEM COMPROMISSO. 
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